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A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) considera a água como es-
sencial para a manutenção da vida, 
devendo todas as pessoas, em quais-
quer estágios de desenvolvimento e 
condições socioeconômicas, ter o di-
reito de acesso a um suprimento ade-
quado e seguro de água potável.

Em apoio ao cumprimento deste di-
reito, a OMS lançou, em 2004, uma 
série de orientações que buscam dar 
suporte ao desenvolvimento e à im-
plementação de estratégias para o 
gerenciamento dos riscos associados 
à operação dos sistemas de abasteci-
mento de água potável, visando ga-
rantir sua segurança. Entre as orienta-
ções apresentadas, merece destaque 
a elaboração e a implementação dos 
Planos de Segurança da Água (PSA).

A Resolução Recomendada nº 75, de 
2 de julho de 2009, do Conselho das 
Cidades, já previa a articulação do 
Plano de Saneamento Básico com ou-
tras políticas setoriais e instrumentos 
de planejamento, incluindo, quando 
implantado no município, o Plano de 
Segurança da Água (PSA). Essa visão 
integradora reforça a importância do 
PSA como ferramenta de gestão da 
qualidade da água e prevenção de 
riscos à saúde.

No panorama nacional, a Portaria de 
Consolidação do Ministério da Saú-
de nº 5, de 28 de setembro de 2017, 
incorporou oficialmente essa estraté-
gia. Em sua Seção IV, artigo 13, inci-

so IV, alínea “e”, determinou que o 
responsável pelo sistema público ou 
solução alternativa coletiva de abas-
tecimento de água para consumo 
humano deve implantar o PSA, com 
base na avaliação sistemática dos ris-
cos à saúde e da qualidade da água 
distribuída, conforme os princípios 
recomendados pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e definidos 
nas diretrizes vigentes no país.

Atualmente, as Agências Regulado-
ras começam a reconhecer a impor-
tância do PSA como instrumento de 
regulação e, gradativamente, devem 
estabelecer critérios técnicos e nor-
mativos para sua análise e aprova-
ção, contribuindo para a melhoria da 
governança e segurança hídrica no 
país.

Os Comitês PCJ discutiram o tema 
no âmbito de sua Câmara Técnica de 
Saúde Ambiental (CT-SAM), sendo a 
primeira edição deste guia fruto des-
ses debates e formalmente aprovada 
por meio da Deliberação dos Comi-
tês PCJ nº 309/2018, que instituiu a 
Política de Saúde Ambiental dos Co-
mitês PCJ. Foram, assim, definidos 
objetivos, princípios, instrumentos e 
programas que passam a nortear a 
atuação dos colegiados nesse campo.

Com o objetivo de manter o alinha-
mento com as atualizações normati-
vas e aprimorar o conteúdo técnico 
da publicação, esta segunda edição 
do Guia foi ampliada e atualizada com

PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO
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OBJETIVO DO GUIA

O objetivo deste Guia é fornecer aos responsáveis 

pelos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA), 

independentemente do seu porte, diretrizes gerais para 

a elaboração, implantação, manutenção e verificação de 

um Plano de Segurança da Água (PSA), a fim de garantir 

que a água distribuída não ofereça risco à saúde pública, 

apresente padrões de qualidade uniformes e de acordo 

com as exigências da legislação vigente.

base na ABNT NBR 17080:2023 Pla-
no de segurança da água — Prin-
cípios e diretrizes para elaboração 
e implementação, e em consonân-
cia com a Deliberação dos Comitês 
PCJ nº 335/2020, de 31 de agosto 
de 2020, a qual estabelece diretrizes 
gerais para a elaboração, implanta-
ção, manutenção e verificação de um 
Plano de Segurança da Água (PSA), 
independentemente do porte dos 
Sistemas de Abastecimento de Água 
(SAA).

A proposta de atualização desta pu-
blicação foi apresentada na 110ª Re-
união Ordinária da CT-SAM, realiza-
da em 09 de dezembro de 2024, e 
posteriormente submetida à Câmara 
Técnica de Planejamento (CT-PL).

A presente publicação objetiva aten-
der a esta diretriz, consubstanciando, 
portanto, importantes subsídios para 
que os sistemas de abastecimento 
público das Bacias PCJ operem em 
sintonia com as melhores práticas 
de gestão estabelecidas internacio-
nalmente. Esta nova edição busca 
fornecer orientações atualizadas e 
fundamentadas, reafirmando o com-
promisso dos Comitês PCJ com a pro-
moção da saúde pública por meio da 
segurança da água, em consonância 
com as melhores práticas internacio-
nais.
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BENEFÍCIOS E DESAFIOS DE UM 
PLANO DE SEGURANÇA DA ÁGUA

A implantação de um Plano de Segurança da Água pode 

trazer grandes benefícios aos sistemas de abastecimento 

público de água, sendo o mais relevante a redução do risco 

de incidentes que possam causar algum tipo de dano à saúde 

do consumidor. De acordo com Ministério da Saúde (2012), 

o PSA pode:

✓

✓

✓

✓

✓

✓

✓

Identificar perigos e riscos, no momento oportuno.

Orientar as decisões sobre investimentos.

Reduzir custos associados ao tratamento.

Aumentar a eficiência dos processos por meio da 
sistematização de documentos e procedimentos 
operacionais existentes.

Melhorar a qualificação dos profissionais 
envolvidos.

Garantir que a água atenda aos padrões de 
qualidade estabelecidos pela legislação vigente.

Aumentar a confiabilidade dos consumidores, 
na empresa responsável pelo Sistema de 
Abastecimento de Água.
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O acesso à água potável é um direito humano fundamental e essencial à 
saúde pública, devendo ser considerado nas políticas de proteção à saúde 
(WHO, 2017). Contudo, a água destinada ao consumo humano pode repre-
sentar riscos à saúde devido à possível presença de contaminantes químicos 
e microbiológicos, inclusive originados no próprio sistema de tratamento e 
distribuição (WHO, 2005). Para mitigar esses riscos, é indispensável a im-
plementação de programas de gestão abrangentes, como o Plano de Se-
gurança da Água (PSA), proposto pela Organização Mundial da Saúde no 
documento Water Safety Plans – Managing drinking-water quality from cat-
chment to consumer (WHO, 2005), que estabelece diretrizes para o geren-
ciamento eficaz da qualidade da água desde a captação até o consumo. 

A ABNT NBR 17080:2023, em consonância com as diretrizes da OMS, esta-
belece os requisitos para a elaboração, implantação, manutenção e verifica-
ção do PSA nos Sistemas de Abastecimento de Água (SAA), independente-
mente de seu porte. A norma define o PSA como uma ferramenta de gestão 
baseada na avaliação e no gerenciamento de riscos, estruturada em torno 
de três componentes principais: avaliação sistemática dos perigos e riscos; 
implementação de medidas de controle; monitoramento e revisão contínua. 

A norma nacional também reforça que o PSA deve considerar toda a 
cadeia do abastecimento — do manancial ao consumidor — inte-
grando aspectos de barreiras múltiplas, gestão de risco, seguran-
ça operacional e comunicação com as partes interessadas, com o 
objetivo de proteger a saúde da população de forma preventiva. 

Dessa forma, esta publicação adota os princípios da NBR 17080:2023 como 
referência para orientar os responsáveis pelos SAAs na construção de uma 
abordagem eficaz de segurança da água, baseada em evidências técnicas e 
alinhada às melhores práticas nacionais e internacionais.

1.1 CONCEITOS BÁSICOS SOBRE PSA

O principal objetivo do PSA é assegurar, de forma consistente, a segurança 
e a aceitação da água para abastecimento público (Bartran et al, 2009). 
Trata-se de um processo metodológico baseado em conceitos de gestão di-
recionados para o aprimoramento da operação e do controle de sistemas de 
abastecimento público de água, com enfoque na sua atualização constante.

INTRODUÇÃO AO PSA1.
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Por sua natureza dinâmica, o PSA não deve ser desenvolvido com base em 
um modelo padrão, que deve ser adaptado a cada sistema de abasteci-
mento, tornando-se apenas outro procedimento operacional para cumprir 
exigências burocráticas. Ele deve ter um caráter prático e ser específico para 
as condições do sistema para o qual ele está sendo desenvolvido e deverá 
ser aprimorado ao longo do tempo.

1.2 CONCEITOS SOBRE BARREIRAS MÚLTIPLAS

De acordo com uma publicação do Conselho de Ministros do Meio 
Ambiente do Canadá (2004), o controle da qualidade da água para 
abastecimento, baseado apenas no monitoramento de contaminantes 
químicos e/ou microbiológicos passíveis de quantificação é bastante 
limitado. A razão para isto é o fato de os programas de monitora-
mento limitarem-se à avaliação de micro-organismos e/ou compos-
tos químicos para os quais existem padrões de qualidade estabele-
cidos. Este procedimento torna praticamente impossível contemplar 
os potenciais problemas de saúde, caso sejam consideradas todas as 
substâncias químicas potencialmente presentes na água, sem men-
cionar o efeito da ação combinada de duas ou mais substâncias.

Considerando-se este problema há a necessidade da adoção de uma 
abordagem integrada associada ao gerenciamento da água para 
abastecimento público, com destaque para o conceito de múltiplas 
barreiras, que contempla todas as etapas do sistema de produção de 
água potável, desde o manancial até a torneira do consumidor final.

Para simplificar, o conceito de múltiplas barreiras preconiza a utiliza-
ção de ferramentas administrativas, gerenciais, tecnológicas e educa-
cionais para assegurar a qualidade da água que será distribuída ao 
consumidor final.

As barreiras funcionam para evitar que determinados contaminantes 
entrem no sistema ou para reduzir ou eliminar aqueles já presentes 
na água. Cada uma das barreiras proporciona uma redução adicional 
na probabilidade de os contaminantes permanecerem na água a ser 
distribuída para consumo humano (WHO, 2005).

Assim, a garantia da qualidade da água que será distribuída ao con-
sumidor irá depender de ações e programas de governo relaciona-
dos à proteção de áreas de mananciais, da estruturação de órgãos e 
agências de fiscalização e controle, estabelecimento de programas de 
monitoramento da qualidade da água, da definição e implantação de 
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A) A proteção dos mananciais.

B) A definição de padrões de qualidade para a água potável.

C) A implantação de sistemas adequados de tratamento de água.

D)
O desenvolvimento de programas que garantam a integridade da 
estrutura de armazenagem e distribuição da água tratada.

E)
O monitoramento da água distribuída em diversos pontos do 
manancial, da estrutura de tratamento, da rede de distribuição e 
dos reservatórios de armazenagem.

F)
A implantação de sistema para análise e correção de eventuais 
desvios em relação às metas do plano de segurança.

estruturas de tratamento compatíveis com as necessidades de cada 
local, desenvolvimento de programas de manutenção das redes e 
reservatórios de distribuição de água e de programas de treina-
mento e capacitação de profissionais envolvidos em toda a cadeia 
de produção de água potável.

Com esta compreensão, as normas relacionadas à água potável devem 
promover a integração dos diversos órgãos públicos que possam ter 
influência sobre qualquer aspecto relacionado à sua qualidade.

Do ponto de vista das barreiras para assegurar a qualidade de 
água para abastecimento público, os PSA devem levar em con-
sideração:

É importante destacar que a atuação dos operadores de SAA em cada 
uma destas barreiras pode ser limitada, o que leva à necessidade de 
um foco específico nas ações sob a sua responsabilidade. Assim, há 
a necessidade de colaboração com outros agentes públicos para a 
indicação de eventuais problemas relacionados aos elementos consti-
tuintes do sistema de abastecimento que não estão sob o seu controle.
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A Organização Mundial da Saúde define Plano de Segurança da 
Água como “o meio mais eficaz de garantir a segurança do abas-
tecimento para consumo humano através da utilização de uma 
metodologia integrada de avaliação e gestão de riscos, engloban-
do todas as etapas do sistema, desde a captação até o ponto de 
consumo”.

De certa forma, esta abordagem representa uma evolução do 
conceito de controle sanitário e de avaliação de vulnerabilida-
de, que abrangem todo o sistema de abastecimento de água e 
seu funcionamento, tendo como base os princípios e conceitos há 
muito tempo aplicados na indústria de alimentos (em particular, a 
abordagem de barreiras múltiplas e avaliação de perigos e pontos 
de controle críticos).

Não existe uma forma única de desenvolver e implementar um 
PSA. Muitos sistemas de abastecimento de água aplicam os mode-
los estruturais propostos pela OMS, enquanto adotam diferentes 
terminologias e estrutura (por exemplo, planos de gestão de risco, 
na Austrália e Nova Zelândia). Em outros casos, em que a água 
para consumo humano é considerada um produto alimentício, se 
aplica a metodologia Análise de Perigos e Pontos de Controle Crí-
ticos (APPCC). Independentemente da abordagem seguida, cabe 
ressaltar que o mais importante é que haja adesão e aceitação 
proativa da entidade gestora do sistema de abastecimento à abor-
dagem aplicada, a qual deve adequar-se à sua forma de organi-
zação e funcionamento.

Para que a segurança da água seja garantida, a metodologia a ser 
desenvolvida no PSA deve adotar o processo de gestão de risco, 
composto por quatro etapas distintas: atividade preparatória, ava-
liação do sistema, monitoramento operacional e plano de gestão, 
conforme ilustra a Figura 1, adaptada de WHO (2017).

ESTRUTURAÇÃO DE UM PSA2.
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Recomenda-se que a avaliação preliminar siga os procedimentos 
estabelecidos pela ferramenta de APPCC. Elaborada com base nos 
preceitos da ISO 9001, a ferramenta de APPCC foi oficializada no 
Brasil pela ABNT através da NBR 14900, no ano de 2002, pas-
sando por diversas alterações e correções; atualmente, é norma-
tizada pela ABNT NBR ISO 22000:2019 (ABNT, 2019). A NBR ISO 
22000:2019 é baseada no Codex Alimentarius, o qual estrutura 
a metodologia de APPCC e o guia para sua aplicação (ANVISA, 
OPAS e OMS, 2006).

A APPCC, apesar de ser uma ferramenta idealizada para garantir 
a produção segura de alimentos, vem sendo amplamente utiliza-
da no gerenciamento dos riscos relativos aos sistemas de abaste-
cimento de água potável. A razão para isto é que, além da abor-
dagem estruturada para gestão de riscos, ela direciona a atenção 
da gerência e dos operadores para as medidas de controle mais 
relevantes (DMIKOUKA et all, 2005). Isso se justifica pois, em um 

Figura 1 – Fluxograma para estabelecimento 
da segurança da água para consumo humano
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contexto mais amplo, é possível admitir uma relação direta entre 
as atividades e operações associadas ao sistema de abastecimen-
to de água com aquelas desenvolvidas na indústria de alimentos.

Os procedimentos estabelecidos pela APPCC devem ser aplicados 
em todas as etapas do sistema de abastecimento, a fim de identifi-
car de forma segura os perigos e os riscos, estabelecer os Pontos de 
Controle Críticos (PCC) para a definição de ações correspondentes, 
os limites críticos, procedimentos de monitoramento e as ações cor-
retivas (DMIKOUKA et all, 2005).

Uma das fases mais críticas de um PSA é aquela associada à iden-
tificação dos Pontos de Controle Críticos.

Considera-se que as definições utilizadas no Codex Alimentarius, 
que constam no glossário, são apropriadas para este guia prático.

De acordo com o Codex Alimentarius, os perigos devem ser con-
trolados por meio do uso de sistemas como a APPCC, seguindo as 
etapas apresentadas na Figura 2.

Figura 2 – Etapas da avaliação de PCC

Identificar
Todas as etapas críticas do processo para a segurança do 
produto final.

Implementar
Os procedimentos efetivos de controle nas etapas 
identificadas.

Monitorar
Os procedimentos de controle para garantir a eficácia     
contínua.

Revisar
Os procedimentos de controle periodicamente e sempre que 
houver mudança nas operações.
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O Codex Alimentarius propõe sete princípios para o desenvolvi-
mento da APPCC, conforme apresentado na Figura 3.

Figura 3 – Princípios para o desenvolvimento da APPCC

Princípio 1 Realizar uma análise de Perigos.

Princípio 2 Determinar os Pontos de Controle Críticos (PCC).

Princípio 3 Estabelecer os limites críticos.

Princípio 4 Estabelecer um sistema de monitoramento dos PCC.

Princípio 5
Estabelecer a ação corretiva a ser adotada quando o 
monitoramento indicar que um determinado PCC não está sob 
controle.

Princípio 6
Estabelecer procedimentos de verificação para confirmar que o 
sistema APPCC está funcionando com eficácia.

Princípio 7
Estabelecer um sistema de documentação de todos os procedimen-
tos e registros apropriados a esses princípios e à aplicação deles.

Ainda de acordo com a mesma Norma, a aplicação dos princípios 
da APPCC deve seguir as etapas relacionadas na Figura 4 (adapta-
do de OPAS – Organização Pan-Americana de Saúde, 2006).
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Figura 4 – Etapas para o desenvolvimento de uma APPCC

1ª Etapa Formação da equipe responsável pelo sistema APPCC.

2ª Etapa Descrição do Sistema de Abastecimento.

3ª Etapa Elaboração do fluxograma do sistema.

4ª Etapa Confirmação do fluxograma no local.

5ª Etapa
Listagem de todos os perigos potenciais associados a cada etapa, 
análise de perigos e consideração sobre as medidas de controle.

6ª Etapa Determinação dos pontos de controle críticos.

7ª Etapa Estabelecimento de limites críticos para cada PCC.

8ª Etapa Estabelecimento do sistema de monitoramento para cada PCC.

9ª Etapa Estabelecimento das ações corretivas.

10ª Etapa Estabelecimento de procedimento de verificação.

11ª Etapa Estabelecimento de documentação e manutenção de registros.
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2.1 PREPARAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE UM 
PLANO DE SEGURANÇA DA ÁGUA

As atividades preparatórias são de extrema importância para o 
sucesso do Plano de Segurança da Água. Pelo que estabelece 
a OMS (ver Figura 1) e o Codex Alimentarius, foi padronizada 
uma sequência de atividades para o desenvolvimento do PSA, 
conforme descrita na Tabela 1. Além disso essa tabela apresen-
ta os objetivos e desafios associados às atividades.

Para possibilitar uma melhor compreensão sobre as atividades a 
serem desenvolvidas, é apresentada uma descrição resumida de 
cada uma delas nos itens subsequentes.

Tabela 1 – Atividades preparatórias de um PSA

ATIVIDADES PREPARATÓRIAS
ATIVIDADES OBJETIVOS AÇÕES DESAFIOS

Formar um 
grupo de 
pessoas 
capacitadas 
para desen-
volver e 
implementar 
um PSA.

• Formação da 
equipe
• Definição de res-
ponsabilidades;
• Elaboração do cro-
nograma para desen-
volvimento do PSA.

• Identificar pessoal qualificado;
• Organizar e distribuir o volu-
me de trabalho entre a equipe 
responsável pelo PSA;
• Identificar e envolver as par-
tes externas interessadas;
• Manter a equipe unida e 
motivada;
• Estabelecer um sistema de co-
municação eficaz entre a equipe, 
o restante da organização e as 
partes interessadas.

Conhecimen-
to 
detalhado de 
todas 
as etapas 
do sistema 
de
abasteci-
mento.

• Levantamento de 
dados; 
• Caracterização do 
sistema de abasteci-
mento de água;
• Elaboração de flu-
xograma de processo;
• Levantamento da 
legislação referente 
aos SAA nas esferas 
federal, estadual e 
municipal.

• Falta de documentos que 
descrevam cada uma das 
etapas do SAA de maneira 
fidedigna;
• Tempo necessário para o 
pessoal executar levantamento 
de campo;
• Documentação e procedi-
mentos desatualizados.
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2.2 FORMAÇÃO DA EQUIPE

A primeira atividade do Plano de Segurança da Água está relacio-
nada à formação da equipe, a qual deve contar com profissionais 
tecnicamente qualificados e comprometidos com a sua elaboração, 
implantação e monitoramento. Os administradores da companhia 
devem indicar um responsável pela coordenação da equipe, de 
modo a assegurar que os objetivos estabelecidos no plano sejam 
atingidos. Este integrante deve ter autoridade, competência e faci-
lidade em estabelecer um bom relacionamento interpessoal com 
os integrantes da equipe e com a alta administração. Por sua vez, 
a equipe é formada por profissionais pertencentes ao quadro de 
funcionários da instituição responsável pela produção e distribuição 
de água potável. Para apoio no desenvolvimento do PSA, a equipe 
pode ser auxiliada por um consultor externo, cuja atuação é pon-
tual (CRA, 2015).

É de extrema importância que a equipe envolvida no PSA tenha 
conhecimento adequado de todas as etapas do sistema de abas-
tecimento, bem como dos perigos potenciais associados a cada 
uma delas. Em casos específicos pode ser necessário recorrer à 
consultoria técnica externa para auxiliar a equipe na tomada de 
decisões.

2.2.1	 Definição de responsabilidades

Para o sucesso do PSA é de fundamental importância que as res-
ponsabilidades dos integrantes da equipe estejam definidas de for-
ma clara. Essas responsabilidades devem ser definidas com base na 
capacitação de cada profissional, bem como nas atividades desen-
volvidas por ele.

Recomenda-se a elaboração de um quadro que contenha um resu-
mo das atividades e responsabilidades de cada integrante da equi-
pe do PSA.
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2.3 ELABORAÇÃO DO CRONOGRAMA PARA 
DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DO PSA

Após a constituição da equipe é necessário o estabelecimento de 
metas e a elaboração de um cronograma que leve em consideração 
a complexidade das etapas e as dimensões do SAA. Esse cronogra-
ma deverá indicar claramente os prazos para o desenvolvimento de 
todas as atividades que constituem o PSA, além do cumprimento 
das metas preestabelecidas.

2.4 LEVANTAMENTO DE DADOS

O conhecimento prévio dos processos e das atividades desenvolvi-
das no SAA são de grande relevância, o que requer a identificação 
e avaliação de documentos relacionados ao projeto do sistema, ro-
tinas operacionais e parâmetros de operação utilizados, além de 
relatórios de desempenho das unidades de tratamento e de moni-
toramento da qualidade da água, desde o manancial até o ponto 
de consumo, legislações pertinentes e outros dados relevantes.

Estas informações serão necessárias para a elaboração do PSA, pla-
nejamento das visitas de campo para a validação dos documentos e 
obtenção de informações complementares, principalmente aquelas 
relacionadas à possíveis alterações ocorridas no sistema.

A partir dos dados obtidos é possível definir os objetivos do PSA, 
que consistem, basicamente, na melhoria da operação e no contro-
le de todas as etapas e processos associados ao sistema de abas-
tecimento, levando-se em consideração as condições atuais do seu 
desempenho e possíveis demandas futuras.

2.5 ELABORAÇÃO DO FLUXOGRAMA DE PROCESSOS

A elaboração de um fluxograma de processos do sistema de abaste-
cimento permite obter uma visão clara e sequencial das etapas que 
compõem o SAA, desde a captação de água bruta até os pontos de 
consumo. Este fluxograma deve incluir todos os elementos da in-
fraestrutura física, de forma a tornar possível identificar o conjunto 
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das etapas do processo de produção de água para consumo, para 
posterior identificação dos PCC associados aos potenciais perigos 
existentes.

A validação do fluxograma de processos deverá ser realizada me-
diante visitas de campo, com verificação por parte da equipe do 
PSA com conhecimento específico do sistema; ele deve ser periodi-
camente revisto para incorporar quaisquer alterações que ocorram 
no sistema de abastecimento.

2.6 LEVANTAMENTO DA LEGISLAÇÃO REFERENTE AOS SAA 
NOS NÍVEIS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL

As referências legais são de fundamental importância para garantir 
a segurança da água destinada ao consumo humano, pois esta-
belecem padrões de qualidade com base em dados científicos e 
definem as competências dos órgãos gestores e fiscalizadores dos 
sistemas de abastecimento (MS, 2019).

2.7 AVALIAÇÃO DO SISTEMA

A etapa de avaliação do sistema é imprescindível para a validação 
dos dados obtidos na etapa preliminar de desenvolvimento do PSA. 
Isto é feito através de visitas de campo e da identificação dos pon-
tos do SAA onde podem ocorrer algum tipo de falha operacional, 
sendo preciso adotar medidas de controle efetivas para garantir a 
segurança da água. Na Tabela 2 estão apesentadas as atividades 
necessárias para a avaliação do sistema de abastecimento de água.
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AVALIAÇÃO DO SISTEMA
ATIVIDADES OBJETIVOS AÇÕES DESAFIOS

Avaliação 
do sistema 

de abasteci-
mento

Conhecer 
detalhadamente 
o SAA.

• Validação das infor-
mações obtidas nas 
atividades preparató-
rias;
• Descrição do siste-
ma de abastecimento 
de água após a valida-
ção das informações 
obtidas;
• Identificação de 
medidas de controle 
sanitário existentes.

• Falta de documentos 
que descrevam cada uma 
das etapas do SAA de 
maneira fidedigna;
• Documentação e proce-
dimentos desatualizados.

Identificação 
de perigos e 

eventos 
perigosos e 

classificação 
dos riscos

Identificar os 
pontos do SAA 
onde possa ocorrer 
alguma falha ope-
racional permitindo 
que algum agente 
físico, químico ou 
biológico permane-
ça na água após 
tratamento.

• Identificação de 
perigos; 
• Classificação de 
riscos;
• Definição dos Pontos 
de Controle Críticos.

• Falta de capacitação 
para identificação de 
perigos;
• Possibilidade de não se 
detectarem novos peri-
gos e eventos perigosos. 
A avaliação de riscos 
proporciona uma imagem 
pontual do sistema e, 
por isso, deve ser revista 
periodicamente. 

Tabela 2 – Atividades necessárias para a avaliação de um PSA
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2.8 VALIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES

As informações obtidas nas Atividades Preparatórias do PSA deve-
rão ser validadas através de visitas de campo e, caso necessário, 
complementadas e atualizadas para a caracterização adequada do 
sistema de abastecimento. Este procedimento tem como objetivo 
verificar se todas as informações estão corretas para que os dados 
obtidos possam ser utilizados na avaliação do sistema de abasteci-
mento e identificação dos perigos e pontos de controle críticos.

2.8.1	 Descrição do Sistema

Para o desenvolvimento do PSA é importante dispor de uma descri-
ção adequada do sistema de abastecimento de água, devendo-se 
levar em consideração o estado atual em que ele se encontra, uma 
vez que esta descrição dará suporte às etapas subsequentes, cujo 
objetivo é permitir a identificação dos PCC e proposição de medidas 
de controle para o seu gerenciamento.

As informações devem incluir os elementos constituintes e docu-
mentação sobre a qualidade da água bruta, a estrutura de trata-
mento e distribuição e a qualidade da água tratada e distribuída.

Muitos sistemas de abastecimento de água não dispõem de infor-
mações documentadas e atualizadas. Neste caso, para o desen-
volvimento do PSA será necessária uma revisão sistemática dos 
documentos disponíveis para assegurar que ainda permanecem 
atualizados e são precisos.

A utilização de dados disponíveis no Plano Municipal de Sanea-
mento Básico – PMSB, Planos de Bacias e Plano Municipal de Re-
cursos Hídricos e/ou Plano Diretor de Água, também possibilita 
obter informações relevantes para o desenvolvimento do PSA.

Para sistemas de abastecimento de água que não disponham da 
documentação indicada, deverá ser feito um esforço maior para 
obter uma caracterização adequada, sendo necessário elaborar um 
conjunto mínimo de documentos para esta finalidade.
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PERIGO

RISCO

Todas as informações obtidas por meio de consulta em base do-
cumental deverão ser validadas durante a realização de visitas 
de campo.

2.8.2	 Identificação das medidas de controle existentes

Nesta atividade deve ser feita a verificação das práticas de con-
trole sanitário utilizadas para assegurar o desempenho adequado 
do sistema de abastecimento de água. A ênfase do trabalho nesta 
fase é identificar todas as rotinas operacionais que se relacionam 
ao controle do desempenho das unidades que integram o sistema 
de abastecimento de água, bem como os laudos analíticos resul-
tantes do procedimento de monitoramento existente. Também de-
vem ser enfatizados os relatórios produzidos para o tratamento de 
não conformidades ocorridas no sistema de abastecimento, com a 
indicação das ações adotadas.

2.9 PERIGOS, RISCOS E PONTOS DE CONTROLE CRÍTICOS

O desenvolvimento de um PSA requer a distinção clara entre perigo 
e riscos. Pela definição clássica associada à ferramenta de APPCC, 
tem-se as seguintes definições:

Evento ou condição capaz de resultar em 
um efeito adverso à saúde do consumidor 
ou comprometer o abastecimento de água.

Produto da probabilidade de ocorrência de 
um perigo e a severidade das consequên-
cias associadas.
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Os principais perigos existentes em SAA referem-se à presença 
de organismos patogênicos, substâncias e compostos químicos ou 
condições que venham a comprometer a qualidade final da água 
de abastecimento e ocasionar um efeito adverso na saúde do con-
sumidor.

Esses perigos podem estar associados a condições ou fatores na-
turais, principalmente no manancial de abastecimento, ou a ou-
tros fatores que podem resultar na sua presença, como aciden-
tes, lançamento de esgoto, drenagem superficial, uso de produtos 
químicos e materiais com qualidade ou composição inadequada e 
condições operacionais fora de limites aceitáveis.

Para PSA, as ações de controle devem ser adotas nos elementos 
constituintes do SAA quando existir potencial de comprometimen-
to do seu desempenho, resultando na produção de água fora das 
especificações estabelecidas em norma.

Considerando-se o objetivo dos SAA, produção de uma água 
segura para o consumidor, o conceito de risco já foi contempla-
do no estabelecimento dos padrões de qualidade de água para 
abastecimento, de maneira que o desenvolvimento do PSA deve 
ser feito com base em um procedimento que identifique os pon-
tos de controle nos quais podem ocorrer condições que contri-
buam para a violação dos padrões de qualidade estabelecidos 
para a água de abastecimento, os quais serão definidos como 
Pontos de Controle Críticos.

NOTA EXPLICATIVA

É importante destacar que os sistemas de abastecimento de água 
são constituídos por diversos elementos e que a sua operação re-
quer um controle adequado de cada uma das etapas envolvidas, 
o que caracteriza um Ponto de Controle do sistema. Este Ponto de 
Controle é necessário para o acompanhamento do desempenho 
de cada uma das etapas ou atividades associadas ao SAA. Com 
base nisto, deve-se considerar, para efeito do PSA, a necessidade 
de avaliação de cada um dos pontos de controle, de forma a verifi-
car se o mesmo é crítico para o atendimento dos objetivos do SAA.
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2.10 IDENTIFICAÇÃO DE PONTOS DE 
CONTROLE CRÍTICOS

A ferramenta mais adequada para o desenvolvimento do PSA é 
a identificação de PCC, baseada em uma árvore de decisões. A 
Figura 5 (ANVISA, OPAS e OMS, 2006), apresenta um modelo 
de diagrama, denominado de Árvore de decisão, ferramenta que 
permite identificar elementos, etapas ou atividades do SAA que 
podem contribuir para a violação dos padrões de qualidade de-
finidos para a água de abastecimento. Sua concepção baseia-se 
em uma sequência de perguntas e respostas associadas aos prin-
cipais perigos associados à água de abastecimento, do manancial 
até o ponto de consumo, o que permite concluir se uma determi-
nada etapa ou elemento do SAA é um PCC.
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Figura 5 – Árvore de Decisão para identificar pontos de controle críticos

QUESTÃO 1: Existem medidas 
de controle preventivas 

na etapa analisada

 QUESTÃO 2: A etapa em análise foi 
especificamente projetada para eliminar 

o perigo ou minimizar os riscos 
associados a um nível aceitável? 

O controle nesta etapa
é necessário para a
segurança da água?

QUESTÃO 3: A contaminação pelo perigo 
identificando pode ocorrer acima dos

níveis aceitáveis ou ele pode 
atingir limites inaceitáveis?

QUESTÃO 4: Uma etapa 
subsequente pode eliminar o perigo 

identificado ou reduzir os seus riscos 
a níveis aceitáveis

RESPOSTA

RESPOSTA

RESPOSTA

RESPOSTA

RESPOSTA

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM
Modificar a etapa

do processo

NÃO É UM PCC
(Parar ou iniciar a análise

de outra etapa)

NÃO É UM PCC
(Parar ou iniciar a análise

de outra etapa)

É UM PCC
(Parar ou iniciar a análise

de outra etapa)
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2.11	 IDENTIFICAÇÃO DE MEDIDAS DE CONTROLE

As medidas de controle tem como principal objetivo  a adoção de 
uma rotina de monitoramento operacional que assegure o con-
trole dos riscos associados a todos os perigos identificados, desde 
o manancial até os pontos de consumo. A Tabela 3 apresenta as 
atividades associadas ao monitoramento operacional do PSA.

MONITORAMENTO OPERACIONAL
ATIVIDADES OBJETIVOS AÇÕES DESAFIOS

Identifica-
ção e

implemen-
tação 

medidas de 
controle

Reduzir os riscos 
de contaminação 
da água de abas-
tecimento através 
do estabelecimento 
valores limites para 
cada ponto de 
controle crítico. 

• Identificação de medidas 
de controle para redução 
dos riscos identificados;
• Estabelecimento dos limi-
tes de referência para cada 
ponto de controle crítico;
• Definição dos procedi-
mentos de monitoramento e 
controle;
• Elaboração de um plano 
de emergência.

• Estabelecimento de 
limites críticos; 
• Estabelecimento 
de procedimentos de 
monitoramento.

Desenvol-
vimento de 
Planos de 

Ação

Desenvolver 
planos ou pro-
por ações que 
reduzam o risco 
associado ao 
perigo identificado, 
aumentando a se-
gurança da água.

• Desenvolvimento dos 
planos e programas para 
implantação das medidas 
de controle;
• Elaboração de cronogra-
ma para implantação das 
medidas de controle; 
• Definição das responsabi-
lidades;
• Validação dos planos e 
programas;
• Monitoramento e controle 
operacional;
• Estabelecimento das 
ações corretivas.

• Estabelecimento de 
ações corretivas.

Tabela 3 – Monitoramento operacional do PSA
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MEDIDAS DE CONTROLE NOS MANANCIAIS

✓
Monitoramento da qualidade da água para verificar a 
sua adequação ao uso pretendido de acordo com as 
normas vigentes;

✓
 Acompanhamento do processo de proliferação de 
algas para a implantação de rotinas específicas de 
operação;

✓
Implantação de protocolo de comunicação com órgãos 
públicos para a notificação de condições que podem 
comprometer a qualidade da água do manancial.

As medidas de controle, também chamadas de “barreiras”, são 
aplicadas para garantir a segurança da água. No levantamento 
dos pontos de controle é necessário verificar se existem ou não 
procedimentos para assegurar o desempenho da atividade em 
análise. As medidas de controle a serem estabelecidas, devem le-
var em consideração a característica dos riscos em cada etapa do 
processo, destacando-se abaixo alguns exemplos destas medidas 
para o SAA.
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MEDIDAS DE CONTROLE NOS RESERVATÓRIOS 
DE ÁGUA BRUTA E ÁREA DE CAPTAÇÃO

✓ Localização e proteção adequadas da captação;

✓ Escolha apropriada da profundidade de captação; 

✓ Construção apropriada de poços e estabelecimento de 
mecanismos de segurança;

✓ Localização adequada de poços;

✓ Sistemas de segurança contra intrusão;

✓ Garantia de impermeabilização adequada dos 
reservatórios de água bruta;

✓ Estabelecimento de programas de limpeza para 
remoção de detritos e outros materiais.
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✓  Formação de recursos humanos com capacitação 
adequada;

✓ Tratamento alternativo para dar resposta a situações que 
ocorram sazonalmente;

✓ Controle de produtos químicos usados no tratamento;

✓ Controle do funcionamento de equipamentos;

✓ Procedimentos para a determinação da dosagem de 
produtos químicos;

✓ Otimização dos processos de tratamento;

✓ Esquemas de segurança para prevenir sabotagem e 
atividades ilegais;

✓ Gestão adequada de estoques de produtos químicos.

MEDIDAS DE CONTROLE NO TRATAMENTO 
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✓ Manutenção programada do sistema de distribuição;

✓ Disponibilidade de sistemas de reserva (energia elétrica);

✓ Dosagem de cloro residual em pontos estratégicos;

✓ Proteção de tubulações e reservatórios;

✓ Boas práticas para trabalhos de manutenção de redes e 
reservatórios e posteriores trabalhos de desinfecção;

✓ Garantia de pressões adequadas na rede;

✓
Disponibilidade de sistemas de prevenção contra atos de 
sabotagem e de atividades clandestinas;

✓ Programa de identificação de vazamentos e reparos.

MEDIDAS DE CONTROLE NA REDE DE DISTRIBUIÇÃO
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Tanto as medidas de controle existentes como aquelas estabele-
cidas durante a implementação do PSA devem ser validadas por 
meio de um procedimento de rotina. Se a medida já existe é impor-
tante avaliar a necessidade ou não de alterá-la em função da sua 
eficácia. Não se deve avaliar e validar uma medida de controle de 
forma isolada, pois muitas vezes o desempenho dessa medida pode 
influenciar o de outra.

A validação pode ser feita através de visitas de campo, análise la-
boratoriais ou visitas do agente regulador. Em todos os casos, a 
avaliação deve ser feita com base nos limites críticos estabelecidos.

As ações de controle devem priorizar os elementos ou etapas do 
sistema que possam ter maior influência sobre a qualidade final da 
água a ser distribuída. Algumas ações podem ser muito simples, 
como a mudança de rotina operacional, enquanto outras requere-
rem intervenções na estrutura de tratamento, com a necessidade de 
aporte de recursos financeiros. Essas ações devem ser priorizadas 
de acordo com a relevância para assegurar a qualidade da água a 
ser distribuída pelo SAA.

2.12	 ESTABELECIMENTO DOS LIMITES DE REFERÊNCIA

Limites de referência, ou limites críticos (LC), devem ser estabele-
cidos para todos os PCC identificados para assegurar que o nível 
aceitável não seja excedido. Os limites críticos precisam ser men-
suráveis e, no caso de monitoramento da água, devem, no míni-
mo, atender aos critérios de projeto da etapa de tratamento ou 
aos parâmetros estabelecidos pela legislação vigente.

Para os LC podem ser adotadas outras legislações, desde que 
não sejam conflitantes com as nacionais. É possível também es-
tabelecer LC baseados em dados subjetivos, como inspeção vi-
sual do processo.
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2.13	  DEFINIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE 
MONITORAMENTO E CONTROLE

Todas as medidas de controle devem ter monitoramento operacio-
nal definido de forma clara para garantir a verificação e compa-
ração com as metas de qualidade da água. Isto facilita o acompa-
nhamento do desempenho das ações de controle estabelecidas e a 
verificação da sua efetividade. Caso sejam observados resultados 
inadequados ou fora dos limites de controle, devem ser adotadas 
ações corretivas.

Para o monitoramento é necessário ter disponibilidade de:

▶ Equipamentos;

▶ Métodos de calibração aplicáveis;

▶ Frequência de monitoramento;

▶ Responsabilidade do monitoramento;

▶ Registros e métodos de verificação;

▶ Avaliação e validação dos resultados.

Os métodos de monitoramento e a frequência devem verificar o 
atendimento dos parâmetros estabelecidos e quando os limites crí-
ticos forem excedidos devem ser adotadas as medidas corretivas 
visando eliminar ou minimizar os riscos à população. Nesta situa-
ção o ideal é que o monitoramento seja feito por meio de análises 
que apresentem resultados em curto espaço de tempo, pois o risco 
está presente e as ações necessárias devem ser adotadas de forma 
rápida e eficaz.
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Para atender ao plano de monitoramento, os parâmetros a serem 
analisados pela área responsável devem ser aqueles existentes nas 
legislações ambientais para água bruta e de saúde para água potá-
vel, além dos parâmetros de projeto definidos em normas técnicas 
específicas.

O plano de monitoramento deve contemplar todos os PCC visando 
fornecer subsídios para a área operacional atuar na correção das 
possíveis anomalias detectadas.

Sempre que houver alguma ação corretiva, será necessário avaliar 
o que motivou a sua realização e a qual perigo e etapa do SAA ela 
está associada, para possibilitar a revisão das medidas de controle 
existentes.

2.14	  ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE 
EMERGÊNCIA/CONTINGÊNCIA

Apesar de todo o sistema de abastecimento de água ser objeto de 
monitoramento, no âmbito do processo de controle do PSA, podem 
ocorrer situações excepcionais, tais como desastres naturais, ações 
humanas e outros incidentes inesperados que coloquem em risco 
a segurança da água e, por um período, a saúde pública. Frente a 
essa possibilidade, recomenda-se que a entidade gestora elabore 
um Plano de Emergência, integrando planos de ação para respon-
der rapidamente a tais situações.

Um Plano de Contingência, elaborado para alertar potenciais vul-
nerabilidades associadas a um determinado sistema de abasteci-
mento, pode ser estruturado em três tópicos: 
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Tabela 4 – Exemplos de eventos excepcionais

TIPO DE EVENTO DESCRIÇÃO

Desastres naturais

• Inundações;
• Secas;
• Ventos ciclônicos;
• Sismos.

Ações humanas
•  Sabotagem/bioterrorismo;
• Vandalismo;
• Derramamento acidental de produtos químicos perigosos.

Incidentes
inesperados

•  Incêndio;
• Interrupção no abastecimento de energia;
• Falhas em equipamentos mecânicos;
• Interrupção do abastecimento de água;
• Contaminação de produtos químicos usados na ETA;
• Problemas com pessoal (perda de operador, emergência 
médica);
• Contaminação acidental no sistema de abastecimento de 
água (surto epidêmico, ligações cruzadas acidentais).

▶ Aspectos gerais, que incluem elementos informativos 
básicos sobre o plano e sobre a entidade gestora, ne-
cessários a uma fácil consulta por parte de pessoal com 
responsabilidade de ação interna e externa, bem como 
de entidades oficiais diretamente relacionadas com à 
proteção civil e com a saúde pública; 

▶ Planos de emergência, que devem refletir as etapas 
essenciais necessárias para iniciar, dar continuidade e en-
cerrar uma ação de resposta a um evento excepcional; e 

▶ Anexos de suporte, contendo informação essencial 
aos planos de emergência e textos de documentos le-
gais aplicáveis. Destes anexos podem ainda constar 
assuntos relacionados com investigação pós-acidente, 
histórico de incidentes, relatórios de acompanhamento, 
formação e simulações em contexto real, crítica ao pla-
no e alterações ao processo, prevenção e análises de 
conformidade. A Tabela 4 apresenta alguns exemplos 
de eventos excepcionais.
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Durante uma emergência, pode ser necessário modificar o trata-
mento da água das fontes habituais ou, então, recorrer tempora-
riamente a outra fonte de água, caso disponível. Pode ser preciso 
aumentar a dosagem do agente de desinfecção na fonte ou contar 
com um tratamento de desinfecção adicional, por exemplo, a dosa-
gem do agente de desinfecção no sistema de distribuição (rede ou 
reservatórios). 

Nas situações emergenciais, os seguintes aspectos devem ser ob-
servados:

▶ Necessidade de intensificação do monitoramento;

▶ Definição de responsabilidades e autoridades, tanto 
as internas à organização como as externas;

▶ Utilização de planos para o fornecimento de água 
em situações emergenciais;

▶ Protocolos e estratégias de comunicação, 
inclusive os procedimentos de notificação (interna, 
ao organismo de regulamentação, aos meios de 
comunicação e à população); 

▶ Mecanismos para aumentar a vigilância da saúde 
pública;

▶ Ensaio periódico do procedimento de emergência. 

Algumas perguntas podem ser feitas para a busca do que ou por-
que houve o acidente:

▶ Qual foi a causa do problema? 

▶ Como o problema foi detectado ou reconhecido 
originalmente? 

▶ Que medidas eram mais necessárias? 
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▶ Que problemas de comunicação surgiram e como 
foram resolvidos? 

▶ Que consequências o problema causou 
(imediatas e a longo prazo)? 

▶ Como funcionaram os procedimentos de 
emergência? 

2.15	  DESENVOLVIMENTO DOS PLANOS E PROGRAMAS PARA 
IMPLANTAÇÃO DAS MEDIDAS DE CONTROLE

As medidas de controle implantadas devem ser incluídas no plano 
de ação para melhoria, documentando-se, pelo menos, os seguin-
tes aspectos:

▶ Objetivo da ação de melhoria e justificativa da sua 
adoção;

▶ Ação específica a ser adotada para a melhoria;

▶ Responsável pela implementação da ação de 
melhoria;

▶ Data de execução;

▶ Estado da ação;

▶ Reuniões onde se avaliaram e aprovaram as opções 
de controle;

▶ Especificações de projeto, documentação técnica 
sobre o sistema e o seu desempenho.
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A comunicação ao longo da cadeia de produção de água é essen-
cial para assegurar que todos os perigos relevantes para a seguran-
ça da água sejam identificados e adequadamente controlados em 
cada elo das etapas que compõem o SAA.

Protocolos de comunicação são importantes e podem ser divididos 
em internos e externos. Os protocolos internos são para os cola-
boradores (cliente interno), os protocolos externos servem para in-
formar ao consumidor, ou seja, o cliente externo e a autoridade 
regulatória. 

As formas de comunicação podem incluir:

▶ Folhetos;

▶ Internet;

▶ Relatórios periódicos;

▶ Notificação às autoridades.

2.16	  CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E 
RESPONSABILIDADES

O PSA deverá contemplar a elaboração de um cronograma especí-
fico para a implantação de medidas de controle, validado pela Di-
reção, considerando a implantação das ações de acordo com prio-
ridade estabelecida.

2.17 VALIDAÇÃO DOS PLANOS E PROGRAMAS

Os planos e programas contemplados no PSA devem ser validados, 
monitorados e verificados. Uma vez que a eficácia das medidas de 
controle dos perigos foi demonstrada, deve-se garantir que elas 
sejam aplicadas adequadamente. Uma vez aprovados, os planos 
deverão ter prazos para implantação.
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2.18 MONITORAMENTO E CONTROLE OPERACIONAL

O arquivo da documentação é um requisito fundamental do PSA 
pois permite acesso fácil ao acervo de informações úteis, que cor-
respondem a processos de decisão e seus impactos, resultados de 
monitoramento, em condições normais e extraordinárias, a respon-
sabilidade pelas ações tomadas e a conformidade do sistema des-
crito no PSA.

Devem ser incluídos todos os documentos necessários para assegu-
rar o desenvolvimento eficaz, a implementação e a atualização do 
PSA, entre os quais:

▶ Avaliação do sistema de abastecimento;

▶ Resultados da análise de perigos e pontos de 
controle críticos;

▶ Ações de controle desenvolvidas;

▶ Planos e programas de desenvolvidos;

▶ Monitoramento operacional programado;

▶ Procedimentos sistematizados para a gestão 
de qualidade da água, incluindo documentação e 
comunicação;

▶ Desenvolvimento de programas para renovação e 
aprimoramento do sistema;

▶ Estabelecimento de protocolos apropriados para 
responder a incidentes (planos de emergência);

▶ Atividades de formação das pessoas envolvidas 
no PSA;

▶ Resultados das auditorias de avaliação;

▶ Controle de revisões.
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Os registros de desempenho do sistema (resultados laboratoriais, 
medições físicas no local e inspeções visuais) devem ser preparados 
e mantidos para evidenciar a sua conformidade com os requisitos 
de eficácia exigidos ao funcionamento do PSA e devem permane-
cer disponíveis a todos. A documentação e os sistemas de registro 
devem ser simples e detalhados, de modo a permitir operações de 
controle adequadas, sendo de particular importância aqueles rela-
tivos à não conformidades, acidentes e emergências, pois contêm 
informações essenciais para a preparação, prevenção e planeja-
mento de eventos futuros. 

2.19	 DESENVOLVIMENTO DE PLANOS DE AÇÃO 
PARA GESTÃO DO PSA

Após identificação dos perigos e a definição de medidas de controle 
operacionais é necessário o estabelecimento de um plano de gestão 
capaz de garantir que todas as medidas de controle e operacionais 
estejam sendo aplicadas de forma a garantir a segurança da água. 
A Tabela 5 apresenta as atividades que devem ser contempladas 
em um plano de gestão, bem como seus objetivos e desafios.

Tabela 5 – Atividades a serem contempladas nos planos de gestão

PLANOS DE GESTÃO
ATIVIDADES OBJETIVOS AÇÕES DESAFIOS

Avaliação e 
revisão do 

PSA

Desenvol-
vimento de 
procedimentos 
efetivos para 
a gestão do 
PSA.

• Realização de 
auditorias do PSA;

• Identificação de 
não conformidades;

• Proposição de 
melhorias;

• Revisão do PSA.

• Estabelecimento de procedi-
mentos para a gestão de rotina;

• Estabelecimento de proce-
dimentos para a gestão em 
condições excepcionais;

• Estabelecimento de docu-
mentação e de protocolos de 
comunicação. 
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Figura 6 – Atividades para verificação do PSA

2.20	  AUDITORIA DO PSA

A verificação tem como objetivo o controle final sobre a eficiên-
cia global do PSA, abrangendo toda a cadeia de abastecimento de 
água, garantindo o fornecimento contínuo de água de acordo com 
os objetivos de segurança estabelecidos e em conformidade com 
as normas legais. Recomenda-se que esta verificação seja efetuada 
por uma equipe interna da companhia de abastecimento, ou exter-
na com funções de auditoria. A obrigatoriedade de implementação 
do PSA por parte das autoridades competentes pode proporcionar 
a oportunidade para criar mecanismos de auditoria externa realiza-
dos por organismo independente.

A verificação envolve as três atividades apresentadas na Figura 6, 
que, em conjunto, permitem demonstrar que o PSA está funcionan-
do de forma eficaz.

VERIFICAÇÃO DO PSA

Monitoramento Auditoria interna
e externa 

Revisão do PSA e
proposta de melhoria
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Esta verificação deve demonstrar que a concepção global e a ope-
ração do sistema são capazes de fornecer água que atenda aos 
objetivos estabelecidos com base em critérios de saúde. Caso os 
objetivos não sejam atendidos, o plano de melhoria deve ser re-
visto e alterado.

Com uma periodicidade determinada, a equipe deve realizar au-
ditorias internas para confirmar se o PSA está em conformidade 
com os pressupostos da sua implementação, assegurando-se, des-
ta forma, que a qualidade da água e os riscos estejam controla-
dos. As auditorias podem também envolver avaliações e revisões 
externas realizadas por autoridades reguladoras ou por auditores 
independentes.

O programa de auditoria deve estabelecer de forma clara os pro-
cessos que devem ser auditados, bem como possibilitar o desenvol-
vimento de ações para o aprimoramento do PSA, com base nos re-
sultados da auditoria. A frequência da sua realização dependerá do 
nível de confiança exigido pela entidade gestora de abastecimento 
de água e das autoridades reguladoras.

Os critérios, métodos e a frequência a serem adotados na rea-
lização das auditorias, assim como os resultados de relatórios e 
manutenção de registros, devem estar definidos em procedimento 
documentado. Os resultados da auditoria serão utilizados pela ad-
ministração para a proposta de revisão do PSA.

O responsável pela área de auditorias deve assegurar a adoção 
das ações necessárias para identificar as não conformidades de-
tectadas e as suas causas, para que estas sejam consideradas na 
revisão do PSA.

A equipe responsável pelo PSA deve ter conhecimento dos resul-
tados da auditoria para confirmar que o seu desempenho geral 
satisfaz os requisitos propostos e identificar a necessidade de atua-
lização ou sua melhoria.
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2.20.1 Identificação de não conformidade

Todas as medidas de controle devem possuir procedimentos defini-
dos que validem sua eficácia de acordo com os limites pré-definidos. 

No caso de se obterem resultados inadequados, é necessá-
rio elaborar planos de aplicação de ações para corrigir a situa-
ção e compreender os motivos da sua existência. A frequência 
do monitoramento de verificação depende do nível de confiança 
exigido pela entidade gestora de abastecimento de água e das 
autoridades reguladoras. O regime de monitoramento deve in-
cluir uma revisão, em intervalos regulares, e quando ocorrem 
alterações, planejadas ou não, no sistema de abastecimento.

Outro ponto importante está na satisfação dos consumido-
res, embora nem sempre considerada, é um elemento essencial 
para avaliar o desempenho de um sistema de abastecimento de 
água. Frequentemente, as verificações e reclamações dos con-
sumidores quanto à qualidade da água ou a outros aspectos da 
prestação do serviço ajudam a identificar aspectos específicos 
de necessidade de melhoria do PSA. Neste contexto, a partici-
pação de representantes dos consumidores de um determinado 
sistema de abastecimento pode ser uma ferramenta útil na veri-
ficação da eficácia do PSA. Esta consideração pode ser determi-
nante para que consumidores insatisfeitos com o serviço presta-
do procurem fontes alternativas de abastecimento menos seguras.

2.20.2 Propostas de melhorias

O objetivo do PSA é fornecer ferramentas para avaliar e melhorar 
as condições do Sistema de Abastecimento de Água, estabelecer 
processos para verificar a eficiência da gestão dos sistemas de con-
trole e da qualidade da água produzida. 

O PSA cria a possibilidade de articulação entre políticas de sanea-
mento e de recursos hídricos com diferentes reguladores de forma 
a implementar as medidas de controle específicas para os serviços 
de saneamento, a fim de alcançar a segurança da água potável.
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A melhoria no desempenho do SAA e da oferta de uma água segu-
ra requerem o aprimoramento de sistemas de controle e dos pro-
cessos de tratamento de água, o que enseja a busca por inovação 
tecnológica para os procedimentos de monitoramento e tecnolo-
gias de tratamento de água.

2.20.3 Revisão do PSA

A equipe responsável deve se reunir e rever periodicamente o PSA. 
O processo de revisão é fundamental para a execução global do 
plano e fornece a base a partir da qual podem ser feitas avalia-
ções futuras. Na sequência de uma emergência ou incidente, o ris-
co deve ser reavaliado e pode ser necessário implementar ações de 
melhoria ou atualização do plano.

A revisão do PSA deve ser feita com base nos resultados de audito-
rias, considerando-se as não conformidades identificadas. Manter 
o PSA atualizado garante que outros riscos, que podem ameaçar a 
produção e distribuição de água potável, sejam regularmente ava-
liados e resolvidos.

Exemplo de pontos de verificação do PSA para revisão:

▶ Alterações da composição da equipe do PSA;

▶ Mudanças no processo de captação, tratamento ou 
distribuição;

▶ Análise dos dados operacionais e tendências;

▶ Validação de novos controles; 

▶ Revisão de verificação; 

▶ Relatórios de auditorias internas e externas;

▶ Novas regulamentações.
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Recomenda-se que o PSA seja reavaliado periodicamente entre dois 
e cinco anos. Uma das grandes vantagens em realizar a revisão pe-
riódica do PSA é considerar os perigos e problemas emergentes, 
com repercussão direta na redução da severidade de incidentes e 
emergências que podem comprometer a garantia de água segura 
para o abastecimento público.
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Conforme apresentado na Figura 1, capítulo 2, o PSA é composto 
por quatro etapas distintas:

▶ Atividades preliminares;

▶ Avaliação do sistema;

▶ Monitoramento operacional;

▶ Desenvolvimento de planos de gestão.

As etapas devem ser detalhadas com a utilização de exemplos prá-
ticos de cada uma das ações necessárias para o seu desenvolvi-
mento.

3.1	 ATIVIDADES PREPARATÓRIAS 

A) Formação da equipe responsável

A formação da equipe para o desenvolvimento do PSA é uma ativi-
dade preliminar de grande relevância para garantia do seu sucesso. 
Esta atividade é de responsabilidade dos dirigentes da companhia, 
já que eles deverão assegurar a disponibilidade dos recursos huma-
nos, materiais e financeiros para a condução de todas as atividades 
necessárias. Isto significa dizer que ela deve estar comprometida 
com esta atividade.

Para isto, os dirigentes da companhia deverão indicar um profissio-
nal que será responsável pelo PSA. Como atributos específicos, o 
profissional indicado deverá:

EXEMPLOS DE PREPARAÇÃO 
PARA O DESENVOLVIMENTO 
DE UM PSA

3.
3.
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• Ter habilidade de liderar e motivar a equipe, além de ser o 
interlocutor direto com a alta administração;

• Formar uma equipe composta por pessoas capacitadas 
para elaborar e implantar o PSA. Durante a formação da 
equipe, o responsável deve levar em consideração a di-
mensão do SAA, além de considerar a formação de uma 
equipe multidisciplinar, garantindo o conhecimento neces-
sário sobre:

■ Legislação aplicada ao controle da qualidade da água 
para abastecimento público;

■ Métodos de análises para o controle da qualidade da 
água;

■ Processos e operações unitárias utilizadas para o tra-
tamento de água;

■ Parâmetros operacionais dos sistemas de captação, 
adução, tratamento, reservação e distribuição de água;

■ Rotinas de laboratório;

■ Manutenção dos sistemas;

■ Monitoramento da eficiência do sistema;

■ Elaboração de procedimentos de verificação e controle.

B) Definição das responsabilidades de cada integrante da 
equipe

As responsabilidades dos componentes da equipe devem ser esta-
belecidas de acordo com sua capacitação.
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Tabela 6 – Integrantes da equipe responsável pelo PSA

Nome Telefone E-mail Cargo Responsabilidades

José Souza
Engenheiro Responsável pelo 

PSA

Maria Dias
Supervisor de 
qualidade

Monitoramento da 
qualidade da água

Pedro Cardoso

Laboratorista Acompanhamento da 
qualidade da água 
nos diferentes pontos 
do SAA

Roberto 
Campos

Chefe de opera-
ção e manuten-
ção de rede

Acompanhamento do 
funcionamento e ma-
nutenção dos equi-
pamentos do SAA e 
estabelecimento de 
rotinas de manuten-
ção preventiva

Julia Santos Bióloga Controle sanitário

Exemplo:
• Laboratorista – Elaborar rotinas de realização de análises 
para acompanhamento da qualidade da água nos diferen-
tes pontos do SAA;

• Operador da estação – Elaborar rotinas para verificação 
e acompanhamento dos parâmetros operacionais da Esta-
ção de Tratamento.

Sugere-se a elaboração de uma tabela que deve ser fixada em um 
local onde todos os integrantes da equipe tenham acesso, confor-
me exemplo apresentado na Tabela 6.

C) Elaboração de cronograma para desenvolvimento do PSA

A elaboração do cronograma deve contemplar todas as etapas que 
compõem o PSA estabelecendo tempo para desenvolvimento de 
cada ação e levar em consideração a complexidade e dimensão do 
sistema de abastecimento. O Quadro 1 apresenta um modelo de 
cronograma.
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CRONOGRAMA PARA ELABORAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE SEGURANÇA DA ÁGUA 

Etapas 
do PSA

Ações
Semana

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20

Formação da Equipe Responsável

Organização da equipe

Definição de responsabilidades

Elaboração do cronograma

Levantamento de dados

Caracterização dos SAA

Elaboração do fluxograma

Levantamento de legislação aplicável 

Avaliação do sistema de abastecimento

Validação das informações obtidas 
nas atividades preparatórias
Descrição do sistema de abasteci-
mento de águas após a validação 
das informações
Identificação dos perigos

Identificação de perigos e classificação de riscos

Identificação dos perigos

Definição de Pontos Críticos de 
Controle
Propostas de medidas de controle

Proposição de medidas de controle 
para os riscos identificados
Estabelecimento dos limites de 
referência para cada Ponto Crítico de 
Controle
Definição dos procedimentos de 
monitoramento e controle 
Elaboração de um plano de emer-
gência
Desenvolvimento de Planos de Ação

Desenvolvimento de planos e programas 
associados às medidas de controle 
Elaboração de cronograma para 
implantação das medidas de controle
Definição das responsabilidades

Validação dos planos e programas 
desenvolvidos
Monitoramento e controle operacional

Estabelecimento de ações corretivas

Atividades de revisão do PSA

Realização de auditorias do PSA

Identificação de não conformidades

Proposição de melhorias

Revisão do PSA

Quadro 1 – Cronograma para elaboração e implantação de um PSA
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Etapa do Sistema Informações a serem obtidas

Manancial

• Enquadramento do manancial, conforme a legislação vigente;
• Qualidade da água;
• Existência de Comitês de Bacias, Planos Diretores de Recursos - 
Hídricos, Planos de Saneamento, Programas de proteção de nascen-
tes e da bacia hidrográfica e zoneamento ambiental;
• Padrões de uso e ocupação da bacia de captação e entorno do 
manancial;
• Medidas de proteção existentes;

• Ocorrência de florações de algas;
• Monitoramento da qualidade da água bruta.

Captação de 
água bruta

• Autorização para a captação de água (outorga);
• Localização da captação;
• Características construtivas e operacionais;
• Estado de conservação das estruturas e equipamentos de captação;
• Facilidade de acesso ao local de captação;
• Proteção contra entrada de pessoas estranhas;
• Programas de manutenção dos componentes da captação;
• Existência de sistemas para dosagem de produtos químicos.

Adução

• Características construtivas do sistema de adução e material;
• Procedimentos de manutenção existentes;
• Capacidade de projeto e de operação atual;
• Detalhes de projeto;
• Condições de funcionamento e estado de conservação;
• Problemas existentes;
• Dados dimensionais;
• Instrumentos existentes (medidores de pressão, perda de carga ou 
vazão).

Pré- tratamento
• Principais componentes;
• Dosagem de produtos químicos;

• Parâmetros de projeto e operacionais.

Tabela 7 – Exemplos de informações que podem ser consideradas na 
descrição do sistema de abastecimento de água (continua nas próximas págs.)

D) Descrição do Sistema de Abastecimento

A equipe já constituída deve realizar o levantamento de dados rela-
tivos ao SAA, conforme exemplos apresentados na Tabela 7.

→
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Etapa do Sistema Informações a serem obtidas

Produtos químicos

• Produtos químicos utilizados no processo de tratamento;
• Laudo de controle de qualidade dos fornecedores;
• Armazenamento dos produtos químicos;
• Controle da qualidade dos produtos;
• Descarte de produtos químicos.

Unidade de 
Coagulação/

floculação

• Parâmetros de projeto dos componentes, características construtivas e 
controle operacional;
• Dosagem de produtos químicos e rotinas de verificação;
• Gradientes de mistura e floculação;
• Tempos de mistura rápida e floculação.

Decantação

• Parâmetros de projeto dos componentes, características construtivas e 
controle operacional;
• Número de unidades;
• Parâmetros de operação atuais;
• Eficiência de remoção de sólidos;
• Procedimento para descarte de lodo.

Filtração

• Parâmetros de projeto e características construtivas;
• Características do material filtrante;
• Eficiência de remoção de sólidos;
• Parâmetros de operação atuais;
• Tempo da campanha de filtração;
• Procedimento de retrolavagem;
• Histórico de desempenho;
• Destinação da água de retrolavagem.

Desinfecção

• Tipo de agente de desinfecção;
• Dosagem de produtos químicos;
•  Estudos de demanda do agente de desinfecção;
• Parâmetros de projeto e características da câmara de desinfecção;
• Formação de subprodutos;
• Eficiência de destruição de indicadores de patógenos;
• Concentração residual após o tempo contato.

Fluoretação
• Tipo de produto químico utilizado;
• Faixa de dosagem;
• Características de operação dos componentes do sistema.

Tabela 7 – Exemplos de informações que podem ser consideradas na 
descrição do sistema de abastecimento de água (cont.)

→
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Tabela 7 – Exemplos de informações que podem ser consideradas na 
descrição do sistema de abastecimento de água (cont.)

Etapa do Sistema Informações a serem obtidas

Reservatórios de 
serviço

• Características de projeto;
• Tempo de detenção hidráulico;
• Procedimentos de limpeza e manutenção;
• Controle de acesso;
• Monitoramento do nível;
• Equipamentos de controle de nível e extravasamentos.

Rede de 
distribuição

• Características do projeto do sistema de distribuição;
• Condições atuais de operação (vazão e pressão);
• Características dimensionais;
• Componentes utilizados para controle de vazão e pressão;
• Proteção de retorno de água domiciliar;
• Procedimentos de limpeza e manutenção;
• Monitoramento da concentração residual do agente de desinfecção;
• Rotina de monitoramento e controle de subprodutos da desinfecção;
• Problemas estruturais;
• Condições de funcionamento e estado de conservação;
• Variação de pressão;
• Localização e ano da construção;
• Histórico de problemas e procedimentos de manutenção;
• Controle de vazamentos;
• Pontos de monitoramento da qualidade água e adição de produtos 
químicos.

Caso os documentos necessários não estejam disponíveis, a equi-
pe do PSA deverá desenvolver uma documentação que permita 
a caracterização básica do sistema de abastecimento de água. 
Ressalta-se que os exemplos indicados na Tabela 7 não exaurem 
as informações necessárias para a caracterização adequada do 
SAA e podem ser complementadas em função da experiência da 
equipe técnica.



GUIA PRÁTICO PARA O DESENVOLVIMENTO DE PLANOS MUNICIPAIS DE SEGURANÇA DA ÁGUA60 

E) Caracterização do SAA 

A caracterização do SAA deve ser feita com base nas informações 
obtidas na etapa de levantamento de dados e deve conter um de-
talhamento das características das unidades que compõem o SAA, 
podendo-se utilizar como exemplo, as seguintes informações:

■ Tipos de uso e ocupação do solo predominantes na 
área de contribuição do manancial;

■ Tipo de manancial e tempo de detenção hidráulico;

■ Características hidráulicas das adutoras de água 
bruta e tratada;

■ Características das estações elevatórias;

■ Características do sistema de tratamento de água e 
parâmetros operacionais e de projeto;

■ Características dos reservatórios;

■ Características da rede de distribuição.

Estas informações vão auxiliar na elaboração do fluxograma de 
processos do sistema que está sendo avaliado.

F) Elaboração do Diagrama do SAA 

O diagrama do SAA deve ser elaborado com base nas caracterís-
ticas identificadas na etapa anterior, conforme exemplos apresen-
tados nas Figuras 7 a 9.
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Figura 7 – Exemplo de diagrama de um SAA
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Figura 8 – Exemplo de diagrama de um SAA
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Figura 9 – Exemplo de diagrama de um SAA
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G) Legislação referente ao SAA e aspectos institucionais

O PSA deve ser desenvolvido levando-se em consideração a legis-
lação vigente no país nas esferas federal, estaduais e municipais. 
As principais regulamentações associadas à segurança da água 
compostas por leis, decretos, resoluções e portarias vigentes en-
contram-se descritas a seguir:

LEGISLAÇÃO FEDERAL

Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e cria o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIN-
GREH). A PNRH institui instrumentos de gestão de recursos hídri-
cos como: Planos de Recursos Hídricos, Enquadramento dos Cor-
pos d’Água, Outorga dos direitos de uso dos Recursos Hídricos, 
Cobrança pelo uso da água, entre outros, promovendo, com isso, 
o uso sustentável dos Recursos Hídricos.

Resolução Conama n° 357, de 17 de março de 2005

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece 
as condições e padrões de lançamento de efluentes.

Decreto nº 5.440, de 4 de maio de 2005

Estabelece definições e procedimentos sobre o controle de quali-
dade da água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos 
e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor so-
bre a qualidade da água para consumo humano. 

Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e 
para a política fede  ral de saneamento básico. 
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Resolução Conama nº 396, de 3 de abril de 2008

Dispõe sobre a classificação e padrões das águas subterrâ-
neas, além de estabelecer diretrizes ambientais para preven-
ção e controle da poluição destas águas.

Resolução Conama nº 430, de 13 de maio de 2011

Dispõe sobre as condições e os padrões de lançamento de 
efluentes, complementa e altera a Resolução Conama nº 357, 
de 17 de março de 2005. 

Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017

Em seu anexo XX, dispõe sobre o controle e vigilância da qualidade 
da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade. Es-
tabelece que toda água destinada ao consumo humano, distribuída 
coletivamente por meio de sistema ou solução alternativa coletiva de 
abastecimento de água, deve ser objeto de controle e vigilância da 
qualidade da água. Determina ainda as competências e responsabi-
lidades da União, dos estados e municípios em relação aos sistemas 
de abastecimento.

	

  Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021. 

Altera o Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 
5/2017 para dispor sobre o controle e vigilância da 
qualidade da água para consumo humano e seu pa-
drão de potabilidade.  

  ABNT NBR 17080:2023 

Esta Norma apresenta os requisitos para elaboração, 
implementação e avaliação de planos de segurança 
da água com a finalidade de assegurar o fornecimento 
de água segura e potável, por meio de um enfoque de 
avaliação e gestão de risco desde o manancial ou fonte 
até o ponto de consumo, independentemente do seu 
porte e das tecnologias de tratamento utilizadas.
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LEGISLAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

Decreto nº 8468 de 08 de setembro de 1976

Classifica as águas interiores situados no Estado de São Paulo 
de acordo com os usos preponderantes. Estabelece os padrões 
de qualidade dos cursos d’água de acordo com sua classifica-
ção, os padrões para lançamento de efluentes nas águas inte-
riores ou costeiras, superficiais e subterrâneas e determina as 
competências da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
(CETESB).

Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recur-
sos Hídricos bem como ao Sistema Integrado de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo (SIGRH), visando 
assegurar o uso múltiplo das águas e minimizar os problemas 
associados à degradação de sua qualidade.

Lei nº 9.866, de 28 de novembro de 1997

Estabelece diretrizes e normas para a proteção e a recuperação 
da qualidade ambiental das bacias hidrográficas dos manan-
ciais de interesse regional para abastecimento das populações 
atuais e futuras do Estado de São Paulo, assegurados, desde 
que compatíveis, os demais usos múltiplos.
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LEGISLAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Lei nº 10.793 de 03 de julho de 1992

Dispõe sobre a proteção de mananciais destinados ao abaste-
cimento público no Estado, estabelecendo diretrizes para uso e 
ocupação do solo no entorno dos destes mananciais.

Lei 13199 de 29 de janeiro de 1999

Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos assegu-
rando o controle do uso da água em termos quantitativos e 
qualitativos, e estabelece o enquadramento dos corpos d’água 
em função dos usos preponderantes.
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DELIBERAÇÕES DOS COMITÊS PCJ

É importante destacar a atuação dos Comitês PCJ na elaboração 
e divulgação de material técnico e de apoio para a gestão de re-
cursos hídricos, assim como para os demais temas relacionados à 
água. Neste aspecto são relevantes as seguintes deliberações (Co-
mitês PCJ, 2018 A e B):

Deliberação dos Comitês PCJ nº 307/2018, de 14/12/2018

Aprova a Revisão da Política de Recuperação, Conservação e Pro-
teção dos Mananciais no âmbito da área de atuação dos Comitês 
PCJ – Política de Mananciais PCJ e dá outras providências.

Deliberação dos Comitês PCJ nº 309/2018, de 14/12/2018 

Aprova a Política de Saúde Ambiental no âmbito da área de 
atuação dos Comitês PCJ, que dispõe sobre as Ações de Saúde 
Ambiental nas Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capi-
vari e Jundiaí (Bacias PCJ) seus fins e mecanismos de formula-
ção e aplicação de recursos financeiros das Cobranças PCJ e 
demais fundos financeiros.

ASPECTOS INSTITUCIONAIS

O SINGREH é o conjunto de órgãos e colegiados, instituído pela 
Lei das Águas (nº 9.433/97), que tem como principal objetivo gerir 
os recursos hídricos de forma democrática e participativa, por meio 
das seguintes ações:

▶ Coordenar a gestão integrada das águas;

▶ Arbitrar administrativamente os conflitos relaciona-
dos aos recursos hídricos;

▶ Planejar, regular e controlar o uso, bem como a recu-
peração dos corpos d’água;

▶ Promover a cobrança pelo uso da água.
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Para que o processo de gestão pudesse atender as necessidades 
específicas de cada região, em 11 de novembro de 1987 foi cria-
do o Conselho Estadual de Recursos Hídricos  do Estado de São 
Paulo-CRH (Decretos nº 27.576/1987 e nº 57.113/2011). O CRH 
é composto por 33 conselheiros, 11 representando o Estado, 11 
representando os municípios e 11 a sociedade civil. Como repre-
sentantes dos estados são indicados representantes das seguintes 
secretarias:

▶ Saneamento e Recursos Hídricos, que o presidirá;

▶ Meio Ambiente, que será seu vice-presidente;

▶ Educação;

▶ Planejamento e Desenvolvimento Regional (Planeja-
mento e Gestão);

▶ Agricultura e Abastecimento;

▶ Saúde;

▶ Logística e Transportes;

▶ Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 
Inovação;

▶ Fazenda;

▶ Energia;

▶ Desenvolvimento Metropolitano (Casa Civil).

Também integram o Conselho o prefeito representante de cada 
grupo de bacias hidrográficas:

▶ Alto Tietê;

▶ Paraíba do Sul e Serra da Mantiqueira;

▶ Litoral Norte e Baixada Santista;

▶ Ribeira de Iguape/Litoral Sul e Alto Paranapanema;

▶ Médio Paranapanema e Pontal do Paranapanema;
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▶ Aguapeí, Peixe e Baixo Tietê;

▶ Tietê/Jacaré e Tietê/Batalha;

▶ Turvo/Grande e São José dos Dourados;

▶ Sapucaí Mirim/Grande e Baixo Pardo/Grande;

▶ Pardo e Mogi-Guaçu;

▶ Sorocaba/Médio Tietê e Piracicaba, Capivari e           
Jundiaí.

Além disso, a estrutura do CRH conta com representantes de enti-
dades da sociedade civil, representativas, em âmbito estadual, dos 
seguintes segmentos:

▶ Usuários industriais de recursos hídricos;

▶ Usuários agroindustriais de recursos hídricos;

▶ Usuários agrícolas de recursos hídricos;

▶ Usuários de recursos hídricos do setor de geração de 
energia;

▶ Usuários de recursos hídricos para abastecimento 
público;

▶ Associações especializadas em recursos hídricos, 
sindicatos ou organizações de trabalhadores 
em recursos hídricos, entidades associativas de 
profissionais de nível superior relacionadas com 
recursos hídricos;

▶ Entidades ambientalistas ou de defesa de interesses 
difusos;

▶ Secretarias Municipais de Saúde.
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4.1 VALIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES OBTIDAS DURANTE AS 
ATIVIDADES PREPARATÓRIAS

As informações obtidas durantes as atividades preparatórias devem 
ser validadas mediante visitas de campo.
Exemplos: 

▶ Constatação do tipo de uso e ocupação do solo;

▶ Verificação das dimensões e características das uni-
dades que compõem o sistema;

▶ Consolidação de informações sobre parâmetros de 
projeto e condições operacionais das unidades de trata-
mento e demais componentes do SAA;

▶ Levantamento do histórico de alterações realizadas 
nos componentes do SAA;

▶ Verificação dos registros relacionados ao controle da 
qualidade da água produzida e distribuída;

▶ Verificação das condições de conservação dos com-
ponentes que integram o SAA.

Caso sejam encontradas inconsistências, as informações disponí-
veis em documentos deverão ser verificadas para que seja possível 
obter uma caracterização adequada do SAA. Caso isto não seja 
feito, qualquer ação relacionada ao PSA poderá ser comprometida.

EXEMPLOS DE AVALIAÇÃO DO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO

4.
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4.1.1	 Descrição do Sistema de Abastecimento de Água

Caso seja encontrada alguma incompatibilidade entre os dados le-
vantados com base em documentos e as características reais do 
sistema, deve-se adequar a descrição feita na etapa preliminar. Isto 
é feito por meio da elaboração de documentos complementares 
ou um conjunto de documentos que permitam obter uma caracte-
rização adequada do sistema de abastecimento de água que será 
analisado. Como sugestão, devem ser elaborados documentos que 
representem o SAA como um todo, bem como possibilitem obter 
informações detalhadas sobre todos os seus componentes, parâ-
metros de projeto e processo, rotinas operacionais, resultados de 
monitoramento e relatórios de intervenções, além de outros docu-
mentos que a equipe do PSA julgar relevantes.

4.1.2	 Identificação de medidas de controle existentes

Esta atividade consiste na identificação das ações de controle exis-
tentes para assegurar a qualidade da água que será distribuída 
para a população. Dentre as ações possíveis, podem ser considera-
das as que estão relacionadas com o monitoramento dos padrões 
de qualidade da água captada e distribuída e os procedimentos e 
controle utilizados para assegurar o desempenho do sistema de tra-
tamento de água. Na Tabela 8 são apresentados alguns exemplos 
de medidas de controle existentes em SAA.
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Tabela 8 – Exemplos de medidas de controle existentes em SAA

Etapa ou 
elemento do SAA

Medida de Controle Objetivo

Manancial de 
abastecimento

Monitoramento perió-
dico da qualidade da 
água.

• Verificar se a qualidade da água do ma-
nancial atende aos padrões estabelecidos 
na norma que classifica os corpos d’água 
em função do seu uso preponderante. 

Unidade de 
coagulação

Realização de ensaios 
de Jar-teste para 
verificação da dosa-
gem ótima de produtos 
químicos.

• Garantir o desempenho dos processos 
relacionados à neutralização de cargas 
das partículas presentes e sua floculação.

Unidade de 
filtração

Monitoramento da 
perda de carga do filtro 
para determinação da 
necessidade de contra 
lavagem.

• Assegurar que o filtro opere em 
condições adequadas, minimizando o 
potencial de deterioração da qualidade 
do efluente filtrado.

Unidade de 
desinfecção

Controle da concentra-
ção de cloro residual 
livre após a câmara de 
contato.

• Garantir que a água produzida tenha 
um residual do agente de desinfecção 
para assegurar a sua qualidade micro-
biológica.

Rede de 
distribuição

Monitoramento da 
pressão da rede.

• Assegurar que a pressão na rede 
não atinja valores que possam danificar 
tubulação ou a contaminação da água 
na ocorrência de pressões elevadas ou 
negativas.
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Como exemplo prático será avaliado um SAA hipotéti-
co, conforme apresentado na Figura 10, composto por 
manancial tipo reservatório, captação, adutora de água 
bruta, estação de tratamento de água por processo con-
vencional, adutora de água tratada, reservatório e rede 
de distribuição

Figura 10 – Fluxograma de um exemplo de SAA identificando 
os pontos de avaliação de riscos e perigo

5.EXEMPLOS PRÁTICOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DE PERIGOS 
E PONTOS DE CONTROLE 
CRÍTICOS 
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5.1	 IDENTIFICAÇÃO DE PERIGOS

Com base na conceituação apresentada no item 5.10, os perigos rela-
cionados ao SAA podem ser agrupados em três grandes categorias:

▶ Presença de organismos patogênicos;

▶ Presença de contaminantes químicos;

▶ Presença de sólidos em suspensão ou organismos 
que possam ter influência sobre o desempenho do pro-
cesso de tratamento.

Com isto será possível desenvolver a análise de todos os elementos 
e operações que constituem o SAA para que se possa verificar a 
relevância dos perigos considerados. Para isto deve-se fazer uso da 
Árvore de Decisão apresentada na Figura 5 para a identificação 
dos PCC.

5.1.1	 Definição dos pontos de controle críticos

Nesta seção serão apresentados exemplos do procedimento para a 
identificação de PCC no SAA apresentado na Figura 10, consideran-
do-se cada um de seus elementos constituintes. É importante desta-
car que o Sistema Convencional de Abastecimento de Água tem como 
principal função preparar a água disponível no manancial para o pro-
cesso de desinfecção, uma vez que ele apresenta limitações para a 
remoção de contaminantes químicos. Isto significa que a qualidade de 
água que será distribuída à população é assegurada, em grande parte, 
pela garantia da qualidade da água no manancial.

Isto implica no fato de todas as etapas utilizadas na preparação da 
água para o processo de desinfecção terem uma relação direta com 
presença de micro organismos na água tratada.

Para que seja possível obter uma melhor compreensão sobre o proce-
dimento de utilização da Figura 5, a seguir é feito o detalhamento da 
avaliação para algumas das etapas consideradas na Figura 10.
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Perigo
Presença de contaminantes químicos no manancial acima do 
padrão estabelecido para a sua classe.

Etapa ou atividade 
de controle

Monitoramento da qualidade da água do manancial para verifica-
ção de conformidade com a legislação aplicada.

Questão 1 Nesta fase existe medida de controle para o perigo identificado?

Resposta

Sim, pois as companhias de abastecimento de água devem realizar o 
monitoramento periódico da qualidade da água de seus mananciais 
para assegurar o atendimento à legislação vigente. Com esta respos-
ta é necessário seguir para a Questão nº 2 da Árvore de Decisão.

Questão 2
A etapa em análise foi especificamente projetada para eliminar o 
perigo ou minimizar os riscos associados a um nível aceitável?

Resposta
Não, pois o monitoramento da qualidade da água não tem qualquer 
efeito sobre a presença dos contaminantes no manancial. Isto con-
duz o avaliador para a Questão nº 3 da Árvore de Decisão.

Questão 3
A contaminação pelo perigo identificado pode ocorrer acima 
dos níveis aceitáveis ou ele pode atingir limites inaceitáveis?

Resposta

Sim, é possível que a concentração de produtos químicos ultrapas-
se os limites aceitáveis, por conta da ocorrência de contaminação 
pela drenagem superficial de áreas agrícolas ou urbanas. Esta res-
posta leva à necessidade de o avaliador seguir para a Questão nº 4.

Questão 4
Uma etapa subsequente pode eliminar o perigo identificado 
ou reduzir os seus riscos a níveis aceitáveis?

Resposta

Não, pois o sistema convencional de tratamento de água não apre-
senta eficiência para a remoção de compostos químicos solúveis. 
Por esta resposta, a Árvore de Decisão indica que a etapa de moni-
toramento da qualidade da água do manancial é um PCC.

Conclusão
A etapa de monitoramento da qualidade da água do manancial é 
um PCC, o que irá exigir o desenvolvimento de ações de controle.

Tabela 9 – Análise de etapa ou atividade de controle de SAA pelo 
método da Árvore de Decisão – Presença de contaminante químicos

A) Análise do Manancial de Água Bruta

Para facilitar o processo de análise será utilizada a Tabela 9 no 
processo de caracterização do perigo associado à presença de con-
taminantes químicos no manancial e apresentar o procedimento de 
análise proposto pelo método da Árvore de Decisão.
A Tabela 10 apresenta um exemplo de utilização da Árvore de 
Decisão para avaliar o perigo associado à presença de organismos 
patogênicos no manancial de água bruta.
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Perigo Presença de organismos patogênicos no manancial de captação.
Etapa ou atividade 

de controle
Monitoramento da presença de organismos patogênicos no ma-
nancial de captação de água.

Questão 1 Nesta fase existe medida de controle para o perigo identificado?

Resposta
Sim, pois as companhias de abastecimento de água devem 
realizar o monitoramento periódico da qualidade da água de seus 
mananciais para possibilitar o controle dos seus processos.

Questão 2
A etapa em análise foi especificamente projetada para eliminar o 
perigo ou minimizar os riscos associados a um nível aceitável?

Resposta
Não, pois o monitoramento da qualidade da água não tem qualquer 
efeito sobre a presença de organismos patogênicos no manancial. 
Isto conduz o avaliador para a Questão nº 3 da Árvore de Decisão.

Questão 3
A contaminação pelo perigo identificado pode ocorrer acima 
dos níveis aceitáveis ou ele pode atingir limites inaceitáveis?

Resposta
Sim, é possível que a concentração de organismos patogênicos 
ultrapasse os limites aceitáveis. Esta resposta leva à necessidade 
de o avaliador seguir para a Questão nº 4.

Questão 4
Uma etapa subsequente pode eliminar o perigo identificado 
ou reduzir os seus riscos a níveis aceitáveis?

Resposta

Sim, pois o sistema convencional de tratamento de água foi es-
pecificamente projetado para a inativação de organismos patogê-
nicos. Por esta resposta, a Árvore de Decisão indica que a etapa 
de monitoramento da presença de organismos patogênicos no 
manancial não é um PCC.

Conclusão
A etapa de monitoramento da presença de organismos patogêni-
cos no manancial não é um PCC, pois existem outras etapas no 
sistema de tratamento que podem eliminá-los.

Tabela 10 – Análise de etapa ou atividade de controle de SAA pelo 
método da Árvore de Decisão – Presença de organismos patogênicos
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B) Análise da etapa de captação, elevatória e adutora de 
água bruta

Para organismos patogênicos nas etapas captação, elevatória e 
adutora de água bruta o procedimento de análise é similar àquele 
realizado para o manancial, Tabela 10, e o resultado é que estas 
estruturas não apresentam PCC.

Caso se considere que o manancial apresenta problemas sazonais 
em relação à floração de algas e que no projeto de captação te-
nha sido prevista a instalação de barreiras flutuantes no entorno 
da captação para minimizar o arraste de algas, pode-se verificar 
se esta etapa é um PCC. Para isto utiliza-se o método a Árvore de 
Decisão, Tabela 11.

Perigo Presença de algas no ponto de captação de água.
Etapa ou atividade 

de controle
Instalação de barreira flutuante no entorno da captação.

Questão 1 Nesta fase existe medida de controle para o perigo identificado?

Resposta
Sim, é feita a instalação de barreira flutuante para a retenção de 
algas antes da captação.

Questão 2
A etapa em análise foi especificamente projetada para eliminar o 
perigo ou minimizar os riscos associados a um nível aceitável?

Resposta
Não, já que a densidade de algas em função da profundidade pode 
variar ao longo do dia, o que pode causar o arraste de algas.

Questão 3
A contaminação pelo perigo identificado pode ocorrer acima 
dos níveis aceitáveis ou ele pode atingir limites inaceitáveis?

Resposta
Sim, é possível que a densidade de algas específicas, como 
cianobactérias, supere o limite de controle. Esta resposta leva a 
necessidade de o avaliador seguir para a Questão nº 4.

Questão 4
Uma etapa subsequente pode eliminar o perigo identificado 
ou reduzir os seus riscos a níveis aceitáveis?

Resposta
Sim, pois na etapa de clarificação as algas podem ser removidas. Por 
esta resposta, a Árvore de Decisão indica esta etapa não é um PCC.

Conclusão
A etapa de instalação de barreira flutuante no entorno da captação 
não é um PCC, pois o sistema de clarificação pode remover algas.

Tabela 11 – Análise da etapa de captação 
para controle de retenção de algas
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C) Análise das etapas de coagulação, floculação, 
sedimentação e filtração

A etapa de coagulação tem por principal objetivo realizar a neutra-
lização de cargas elétricas das partículas presentes na água capta-
da para possibilitar a sua floculação e posterior remoção nas etapas 
de sedimentação e filtração. A Tabela 12 apresenta a análise da 
etapa de coagulação pelo método da Árvore de Decisão.

Perigo Presença de partículas em suspensão na água clarificada.
Etapa ou atividade 

de controle
Dosagem de produtos químicos e mistura rápida para neutraliza-
ção de cargas.

Questão 1 Nesta fase existe medida de controle para o perigo identificado?

Resposta
Sim, é feita a dosagem de produtos químicos em concentração 
adequada e sua mistura com a água.

Questão 2
A etapa em análise foi especificamente projetada para eliminar o 
perigo ou minimizar os riscos associados a um nível aceitável?

Resposta
Sim, a etapa de coagulação, que consiste na dosagem de pro-
dutos químicos e mistura rápida, tem a finalidade de preparar a 
água para o processo de floculação.

Questão 3
A contaminação pelo perigo identificado pode ocorrer acima 
dos níveis aceitáveis ou ele pode atingir limites inaceitáveis?

Resposta

Sim, pois se a neutralização de cargas não for eficiente, não 
irá ocorrer a floculação e os processos subsequentes perderão 
eficiência. Esta resposta leva à necessidade de o avaliador seguir 
para a Questão nº 4.

Questão 4
Uma etapa subsequente pode eliminar o perigo identificado 
ou reduzir os seus riscos a níveis aceitáveis?

Resposta
Não, pois as etapas subsequentes são projetadas para a remoção 
de partículas que estejam desestabilizadas eletricamente. Por esta 
resposta, a Árvore de Decisão indica que esta etapa é um PCC.

Conclusão
A etapa de coagulação é um PCC, pois o sistema de clarificação 
pode ter a sua eficiência reduzida, comprometendo a qualidade 
da água na etapa de desinfecção.

Tabela 12 – Avaliação da etapa de coagulação
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As etapas subsequentes à da coagulação, ou seja, a floculação e 
sedimentação, também tem a função de eliminar o perigo anali-
sado, pois podem interferir na eficiência do processo de filtração, 
portanto, seguem a mesma análise realizada para o processo de 
coagulação e também são definidas como PCC. Neste caso, deve-
rão ser analisados os parâmetros e condições que podem afetar a 
eficiência dos mesmos, como gradiente de mistura e velocidades de 
veiculação da água em canais e passagens entre equipamentos e 
seus compartimentos e taxa de filtração.
 

D) Análise da etapa de desinfecção

Para o sistema convencional de tratamento de água para abaste-
cimento, a qualidade microbiológica da água é assegurada pela 
etapa de desinfecção. A desinfecção consiste na dosagem de um 
agente de desinfecção em concentração adequada para possibilitar 
a inativação de organismos patogênicos em um período de tempo 
preestabelecido. Para garantir que este processo seja eficiente, é 
importante que a etapa de clarificação tenha sido realizada de for-
ma adequada.

Para esta etapa, o perigo associado é a presença de microrganis-
mos patogênicos na água que será distribuída à população. Pode-
-se utilizar a Árvore de Decisão para avaliar se a etapa de desinfec-
ção é um PCC, o que é feito utilizando-se o método da Árvore de 
Decisão, Tabela 13.



81 GUIA PRÁTICO PARA O DESENVOLVIMENTO DE PLANOS MUNICIPAIS DE SEGURANÇA DA ÁGUA

Perigo Presença de micro organismos patogênicos na água tratada.
Etapa ou atividade 

de controle
Desinfecção com cloro.

Questão 1 Nesta fase existe medida de controle para o perigo identificado?

Resposta
Sim, é feita a dosagem de um agente de desinfecção e assegura-
do o tempo de contato exigido pela legislação.

Questão 2
A etapa em análise foi especificamente projetada para eliminar o 
perigo ou minimizar os riscos associados a um nível aceitável?

Resposta
Sim, a etapa de desinfecção é a que deve garantir a qualidade 
microbiológica da água a ser distribuída à população.

Questão 3
A contaminação pelo perigo identificado pode ocorrer acima 
dos níveis aceitáveis ou ele pode atingir limites inaceitáveis?

Resposta

Sim, caso ocorra algum problema nesta etapa é possível que a 
água tratada não atenda aos padrões de qualidade microbiológi-
cos estabelecidos. Esta resposta leva à necessidade de o avalia-
dor seguir para a Questão nº 4.

Questão 4
Uma etapa subsequente pode eliminar o perigo identificado 
ou reduzir os seus riscos à níveis aceitáveis?

Resposta
Não, pois a desinfecção é a última etapa do sistema de tratamen-
to de água. Por esta resposta, a Árvore de Decisão indica que 
esta etapa é um PCC.

Conclusão
A etapa de desinfecção é um PCC, pois não existem etapas com-
plementares que permitam assegurar a qualidade microbiológica 
da água.

Tabela 13 – Avaliação da etapa de desinfecção

Pela análise realizada e pelo fato de o sistema convencional de tra-
tamento de água para abastecimento público ter como principal fun-
ção assegurar a qualidade microbiológica da água produzida, veri-
fica-se que a etapa de desinfecção é a mais importante. Contudo, a 
eficiência desta etapa é significativamente afetada pela da etapa de 
clarificação, já que os sólidos em suspensão presentes na água bruta 
podem interferir no processo de desinfecção, como foi demonstrado 
pelas análises realizadas previamente.



GUIA PRÁTICO PARA O DESENVOLVIMENTO DE PLANOS MUNICIPAIS DE SEGURANÇA DA ÁGUA82 

E) Análise da etapa de distribuição de água

Após o seu tratamento, a água deverá ser distribuída à população, o 
que é feito por meio da utilização de redes e reservatórios, devendo-
-se assegurar a sua qualidade até o ponto de consumo. É importante 
destacar que ao longo da rede de distribuição podem ocorrer eventos 
que resultam na degradação da qualidade da água, como a ocorrên-
cia de pressão negativa, atividades de manutenção em decorrência 
de rompimento de tubulações e contaminação da água nos reserva-
tórios intermediários, devido ao acesso não autorizado, entre outros. 
Tais condições requerem a realização de uma avaliação específica em 
cada elemento integrante da rede, para verificar a vulnerabilidade 
em relação aos perigos potencias associados; neste caso específico, 
o mais relevante é a presença de micro-organismos patogênicos na 
água distribuída.

Para exemplificar será considerada a etapa de monitoramento de 
cloro residual ao longo da rede de distribuição de água, utilizando-
-se para isto o método da Árvore de Decisão, Tabela 14.

O resultado do método da Árvore de Decisão indica que o monito-
ramento da concentração de cloro residual ao longo da rede de dis-
tribuição é um PCC, o que indica a necessidade do desenvolvimento 
de uma ação de controle para assegurar que o risco do consumo de 
água fora do padrão de qualidade exigido pela legislação seja mini-
mizado.
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5.1.2.	Síntese da avaliação de PCC

Após a realização do procedimento de identificação dos PCC, pode-se 
organizar os dados obtidos em uma tabela resumo, o que possibilita 
melhor compreensão sobre a vulnerabilidade de cada uma das etapas 
de tratamento em relação aos potenciais perigos associados à qualida-
de da água para abastecimento. É importante ressaltar que esta tabela 
resumo será relevante para a identificação e proposição de ações de 
controle para as etapas do processo que forem caracterizadas como 
PCC. Para exemplificar uma forma de compilação dos resultados da 
análise realizada é utilizada a Tabela 15.

Perigo Presença de micro organismos patogênicos na água distribuída.
Etapa ou atividade 

de controle
Monitoramento da concentração de cloro residual na água.

Questão 1 Nesta fase existe medida de controle para o perigo identificado?

Resposta
Sim, é feito o monitoramento da concentração do agente de de-
sinfecção ao longo da rede de distribuição de água.

Questão 2
A etapa em análise foi especificamente projetada para eliminar o 
perigo ou minimizar os riscos associados a um nível aceitável?

Resposta
Não, a etapa de monitoramento apenas avalia a conformidade 
com a legislação vigente.

Questão 3
A contaminação pelo perigo identificado pode ocorrer acima 
dos níveis aceitáveis ou ele pode atingir limites inaceitáveis?

Resposta

Sim, caso ocorra recontaminação da água há o risco de dissemi-
nação de doenças associadas a organismos patogênicos na po-
pulação. Esta resposta leva à necessidade de o avaliador seguir 
para a Questão nº 4.

Questão 4
Uma etapa subsequente pode eliminar o perigo identificado 
ou reduzir os seus riscos a níveis aceitáveis?

Resposta
Não, pois o monitoramento apenas avalia a concentração de clo-
ro residual livre na água. Por esta resposta, a Árvore de Decisão 
indica que esta etapa é um PCC.

Conclusão

A etapa de monitoramento da concentração de cloro residual na 
rede de distribuição é um PCC, pois ele pode indicar a ocorrência 
de uma não conformidade em relação à qualidade da água para 
abastecimento público.

Tabela 14 – Avaliação da etapa de distribuição de água
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Tabela 15 – Resumo do processo de identificação de PCC

Componente 
do SAA

Perigo 
considerado

Etapa ou 
atividade

Classi-
ficação

Observações

Manancial de 
água bruta

Presença de 
contaminantes 
químicos acima 
dos limites esta-
belecidos para a 
sua classe.

Monitoramento 
da qualidade 
da água do 
manancial para 
verificação de 
conformidade 
com a legisla-
ção aplicada.

PCC

Os sistemas convencionais de 
abastecimento não apresen-
tam eficiência para a remoção 
de contaminantes químicos, 
caso o monitoramento não 
seja realizado há o risco de 
distribuição de água fora dos 
padrões de qualidade.

Presença de 
organismos 
patogênicos no 
manancial.

Não é 
PCC

O principal objetivo do sistema 
convencional de tratamento é 
garantir a qualidade microbio-
lógica da água distribuída para 
a população.

Captação de 
água bruta.

Presença de 
algas no ponto 
de captação.

Instalação 
de barreira 
flutuante no 
entorno da 
captação.

Não é 
PCC

Embora a presença de algas 
na água aduzida à estação de 
tratamento seja relevante, a 
unidade de clarificação pode 
promover a sua remoção.

Etapa de 
coagulação

Presença de 
partículas em 
suspensão na 
água clarificada.

Dosagem de 
produtos quí-
micos e mistu-
ra rápida para 
neutralização 
de cargas.

PCC

Caso a etapa de coagulação 
não ocorra de forma adequa-
da, os demais componentes 
do sistema de clarificação não 
poderão remover as partículas 
em suspensão presentes, o que 
irá comprometer o processo de 
desinfecção.

Unidade de 
desinfecção

Presença de 
organismos pato-
gênicos na água 
tratada.

Desinfecção 
com cloro.

PCC

Considerando-se que o principal 
objetivo do sistema convencio-
nal de tratamento é assegurar 
a qualidade microbiológica da 
água tratada, qualquer problema 
que venha ocorrer na etapa 
de desinfecção pode resultar 
em um risco elevado para a 
população.

Rede de 
distribuição 

de água 
tratada

Monitoramento 
da concentra-
ção de cloro 
residual na 
rede.

PCC

O monitoramento da con-
centração de cloro residual 
na rede de distribuição é 
relevante para assegurar 
que não esteja ocorrendo 
recontaminação da água.
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5.1.3	 Considerações sobre os métodos de avaliação para 
identificação de PCC

Para efeito de aplicação, o procedimento para a identificação dos 
PCC foi baseado no método da Árvore de Decisão, o qual é quali-
tativo, mas é bastante prático e robusto para ser utilizado no desen-
volvimento de um PSA.

Ressalta-se que existem métodos quantitativos de análise, basea-
dos no procedimento de avaliação de riscos, os quais são mais 
complexos em relação ao utilizado neste guia. A razão para isto é 
que os métodos quantitativos, como o da matriz de risco, requer 
que a equipe técnica estabeleça uma escala de valores para di-
ferentes critérios para a avaliação dos perigos associados, bem 
como valores de ponderação para definição da relevância de cada 
um destes critérios. Este procedimento, por sua vez dificulta a pa-
dronização de métodos e pode tornar mais complexo o processo 
de avaliação. Isto é reforçado pela natureza do processo que está 
sendo avaliado, o qual envolve questões de saúde pública.

Por exemplo, como é possível quantificar numericamente o risco 
associado à presença de micro organismos patogênicos na água de 
abastecimento, quando existe uma regulamentação que estabelece 
que a sua presença na água tratada é uma violação.

Apenas para efeito de ilustração, pode-se comparar o método da 
Árvore de Decisão com a proposta apresentada na publicação da 
ABNT NBR 17080:2023 - Plano de segurança da água — Princí-
pios e Diretrizes para Elaboração e Implementação, na qual se 
utiliza uma matriz de priorização de riscos, que considera a pro-
babilidade e a consequência de um perigo associado ao SAA, con-
forme apresentado na Tabela 16.

Em relação à Tabela 16, existe a necessidade de a equipe res-
ponsável pela elaboração do PSA determinar valores de corte para 
considerar qual dos perigos analisados deverá ser priorizado nas 
análises subsequentes, conforme exemplo da Tabela 17.
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Insignificante
Classificação: 1

Pequena
Classificação: 2

Moderada
Classificação: 3

Grande
Classificação: 4

Catastrófica
Classificação: 5

Quase certa
Classificação: 5 5 10 15 20 25

Muito provável
Classificação: 4 4 8 12 16 20

Provável
Classificação: 3 3 6 9 12 15

Pouco provável
Classificação: 2 2 4 6 8 10

Raro
Classificação: 1 1 2 3 4 5

Probabilidade 
de ocorrência

Severidade das consequências

Tabela 16 – Exemplos para definição de probabilidade e consequências utilizadas 
para priorização de perigos

 Fonte: ABNT NBR 17080:2023 - Plano de segurança da água — Princípios e diretrizes para elabora-
ção e implementação

 Fonte: ABNT NBR 17080:2023 - Plano de segurança da água — Princípios e diretrizes para elabora-
ção e implementação

Tabela 17 – Matriz qualitativa para análise de riscos

Probabilidade de ocorrências Descrição  Peso

Quase certa Espera-se que ocorra uma vez por dia 5

Muito provável Vai acontecer provavelmente uma vez por semana 4

Provável Vai ocorrer provavelmente uma vez por mês 3

Pouco provável Pode ocorrer uma vez por ano 2

Raro Pode ocorrer em situações excepcionais (uma vez em cinco anos) 1

Severidade das consequências Descrição Peso

Catastrófica Potencial agravo à saúde para uma grande parte da população 5

Grande Potencial agravo à saúde para uma pequena parte da população 4

Moderada Potencialmente prejudicial para uma grande parte da população 3

Pequena
Potencialmente prejudicial para uma pequena parte da 

população
2

Insignificante Sem impacto ou não detectável 1

Escala de probabilidade de ocorrências

Escala de severidade de consequências

Análise de risco
Muito Alto: > 15 necessidade de ação imediata.
Alto: 10 a 15 necessidade de especial atenção.
Médio: 6 a 9 necessidade de atenção. 
Baixo: <6 controlável por meio de procedimentos de rotina.

Grande parte da população: Maior que 50 %
Moderada parte da população: Entre 10 % e 50 %
Pequena parte da população: Menor que 10%
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Por meio da análise da Tabela 17, pode-se admitir que todos os 
perigos que possam resultar em risco extremo devem ser prio-
rizados para a proposição de ações de controle e por isto todos 
os elementos do SAA que podem ter influência sobre este perigo 
devem ser considerados PCC. A principal desvantagem deste mé-
todo é o fato de a análise em questão ter que ser repetida para 
todos os elementos que constituem o SAA, com a necessidade de 
uma avaliação subjetiva sobre as consequências do perigo identi-
ficado para uma determinada etapa do SAA.

Outro aspecto relevante é que esta metodologia de avaliação 
pode indicar que o risco associado a um perigo em uma das eta-
pas de tratamento seja extremo, mas a possibilidade de seu con-
trole nesta etapa específica não é possível, ou não é necessária, 
pois podem existir outras etapas do tratamento que possam mini-
mizar o risco associado à este perigo.

Um exemplo claro apresentado no manual da OMS é a ocorrência 
de incêndios na vegetação no entorno do manancial, que pode 
contribuir para o aumento da turbidez da água e, portanto, foi 
classificado como risco extremo. Contudo, ao se analisar o SAA, 
verifica-se que existem etapas que são capazes de reduzir a tur-
bidez da água a níveis aceitáveis. Além disso, há a questão da 
definição de ações de controle que possam evitar a ocorrência de 
incêndios no entorno da área do manancial de captação.

Desta forma, o processo de avaliação proposto irá requerer a uti-
lização de uma ferramenta adicional para a efetiva classificação 
da etapa ou atividade do SAA e com isto definir se ela é ou não 
um PCC.

Grande parte da população: Maior que 50 %
Moderada parte da população: Entre 10 % e 50 %
Pequena parte da população: Menor que 10%
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As medidas de controle devem ser estabelecidas apenas para os 
pontos identificados como PCC. Medidas de controle referem-se às 
ações que serão utilizadas para possibilitar manter as condições ou 
parâmetros de processo em cada etapa do SAA dentro de limites 
aceitáveis. Assim, é necessário identificar em cada PCC quais são 
os procedimentos ou ações que possibilitam manter as condições 
de operação ou desempenho de uma etapa específica do SAA para 
garantir a segurança da água a ser distribuída para a população.

Estas ações ou procedimentos devem permitir que o risco associado 
à etapa em que serão aplicadas seja reduzido a níveis aceitáveis, 
de maneira a não comprometer a qualidade final da água a ser 
distribuída.

A partir do conhecimento da condição que pode resultar em um 
efeito adverso no desempenho do SAA são identificadas opções que 
possam eliminar esta condição ou atenuar o seu efeito no desempe-
nho global do SAA. Estas opções devem ser avaliadas para verificar 
sua adequação para o PCC para o qual será adotada. As principais 
opções podem ser enquadradas em ações não estruturais, em que 
é necessário apenas o aprimoramento de práticas operacionais, ou 
estruturais, para as quais é necessária a implantação de novas es-
truturas ou componentes para o controle efetivo da condição que 
comprometa a segurança da água para abastecimento público.

Uma vez definida a ação de controle a ser adotada deve ser desen-
volvido o plano de ação para a sua efetiva implementação, o que é 
discutido na Seção 10.

Para ilustrar serão utilizados dois exemplos relacionados aos PCC 
identificados na Seção 8.
 

EXEMPLOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DE MEDIDAS DE CONTROLE

6.
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6.1.	 IDENTIFICAÇÃO DE MEDIDAS DE CONTROLE PARA A PRESENÇA 
DE CONTAMINANTES QUÍMICOS NO MANANCIAL DE ÁGUA BRUTA

O perigo considerado foi a presença de contaminantes químicos no 
manancial acima do limite de potabilidade, sendo que a etapa de 
monitoramento foi considerada como PCC.

Como principal ação de controle para este caso específico deve-se 
prever um programa de monitoramento adequado para assegurar 
que as concentrações deste contaminantes estejam abaixo dos li-
mites estabelecidos pela legislação vigente. Como referência pode-
-se utilizar a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 
2017, que estabelece:

Art. 40. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de 
sistemas ou soluções alternativas coletivas de abastecimento de 
água para consumo humano, supridos por manancial superficial 
e subterrâneo, devem coletar amostras semestrais da água bruta, 
no ponto de captação, para análise de acordo com os parâmetros 
exigidos nas legislações específicas, com a finalidade de avaliação 
de risco à saúde humana.

Art. 41 ...
§ 5º - O plano de amostragem para os parâmetros de de-
fensivos agrícolas deverá considerar a avaliação dos seus 
usos na bacia hidrográfica do manancial de contribuição, 
bem como a sazonalidade das culturas.

§ 6º Na verificação do atendimento ao padrão de potabili-
dade expressos nos Anexos 7, 8, 9 e 10 do Anexo XX, a de-
tecção de eventuais ocorrências de resultados acima do VMP 
deve ser analisada em conjunto com o histórico do controle 
de qualidade da água.

Avaliando o que estabelece a Portaria de Consolidação nº 5, de 
2017, verifica-se que a prática de monitoramento é a ação de con-
trole a ser utilizada. No entanto é necessário levar em consideração 
o histórico do controle de qualidade. A razão para isto é verificar 
a tendência de variação da concentração das substâncias químicas 
presentes no manancial, para verificar se não há uma tendência de 
aumento da concentração, de maneira a superar os padrões das 
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Tabela 18 – Possíveis ações de controle e limites de 
controle de intervenção para a presença de contaminantes 

químicos no manancial de água bruta

Etapa do 
SAA

Perigo
Condição de 
ocorrência

Árvore de decisão
ConsequênciaResposta PC/PCC

Manan-
cial de 
água 
bruta

Presença de 
contaminantes 
químicos acima 
dos limites estabe-
lecidos para a sua 
classe.

Drenagem de 
áreas urba-
nas e agríco-
las.

S,N,S,N
(Sim, 
Não, 
Sim, Não)

PCC

Violação da 
legislação 
aplicável, com 
potencial de 
efeito adverso à 
população.

MEDIDAS DE CONTROLE

• Monitoramento da qualidade da água do manancial e acompanhamento da evolução 
da concentração de contaminantes químicos;
• Implanção de unidade complementar de tratamento para assegurar a remoção de com-
postos químicos específicos, como adsorção em carvão ativado ou oxidação química, por 
exemplo.

LIMITES DE CONTROLE

• Os limites de controle para compostos químicos encontram-se na Portaria de Consolida-
ção nº 5, de 28 de setembro de 2017.

PROCEDIMENTOS DE MONITORAMENTO E CONTROLE

• Realização de análises periódicas e acompanhamento da evolução histórica da concentra-
ção de contaminantes químicos no manancial de água bruta;

PLANO DE EMERGÊNCIA

• Como plano de emergência, pode-se considerar a dosagem de carvão ativado em pó na 
adutora de captação de água bruta, ou a interrupção da captação de água do manancial até 
que ocorra redução na concentração do contaminante, caso seja viável.

normas vigentes. Esta condição poderá requerer a adoção de uma 
ação de controle para reduzir a concentração no SAA, por meio da 
implantação de uma unidade complementar de tratamento.

Com base no que foi apresentado é possível identificar duas pos-
síveis ações de controle para o PCC identificado, resumidas na 
Tabela 18.
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6.2	 IDENTIFICAÇÃO DE MEDIDAS DE CONTROLE PARA A PRESENÇA 
DE PARTÍCULAS EM SUSPENSÃO NA ÁGUA CLARIFICADA – ETAPA DE 
COAGULAÇÃO

No caso específico da etapa de coagulação, as ações de contro-
le devem estar associadas à determinação adequada das concen-
trações de produtos químicos a serem utilizadas, assim como do 
gradiente de mistura e o tempo de mistura na unidade de mistura 
rápida, já que estes são os parâmetros e condições que afetam a 
eficiência do processo de coagulação.

 Para este caso, as medidas de controle estão relacionadas à ava-
liação periódica da dosagem química para o processo de clarifica-
ção, que é feita pela realização de ensaios periódicos em aparelho 
de Jar-teste. Já em relação aos parâmetros de coagulação, caso 
sejam utilizados misturadores hidráulicos, é necessário verificar se 
as condições de operação da unidade, especificamente a vazão de 
água, está adequada. No caso de misturadores mecânicos pode 
ser necessário verificar a rotação do motor e as condições das suas 
pás. Também pode ser necessário avaliar a qualidade dos produtos 
químicos utilizados, para verificar se atendem às especificações es-
tabelecidas.

Com estas informações é possível elaborar a tabela com a indica-
ção das ações de controle a serem adotadas (Tabela 19).
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Tabela 19 – Possíveis ações de controle e limites de controle de 
intervenção para a presença de partículas em suspensão na água

Etapa do 
SAA

Perigo
Condição de 
ocorrência

Árvore de decisão
ConsequênciaResposta PC/PCC

Coagu-
lação

Presença de 
partículas em 
suspensão na 
água clarificada.

Dosagem incor-
reta de produtos 
químicos, vazão 
de operação 
inadequada 
ou gradiente 
de velocidade 
incorreto.

S,S,S,N
(Sim, 
Sim, 
Sim, Não)

PCC

Perda de 
eficiência das 
etapas de 
clarificação e 
desinfecção.

MEDIDAS DE CONTROLE

• Realização periódica de ensaios de Jar-Teste para determinar as concentrações de 
produtos químicos a serem dosados;
• Verificar as condições de operação da unidade de mistura rápida;
• Verificar os componentes da unidade de mistura rápida mecanizada para identificar a 
necessidade de manutenção nos motores dos misturadores ou pás dos misturadores;
• Verificar a qualidade dos produtos químicos utilizados no processo de coagulação.

LIMITES DE CONTROLE

• Os limites de controle para o processo de coagulação devem ser verificados nos 
documentos de projeto da unidade de coagulação.

PROCEDIMENTOS DE MONITORAMENTO E CONTROLE

• Realização de ensaios de Jar-Teste;
• Monitoramento do potencial zeta da água coagulada;
• Análises químicas periódicas dos produtos químicos utilizados na coagulação.

PLANO DE EMERGÊNCIA

• Para este PCC, o plano de emergência se relaciona ao protocolo de monitoramento 
adequado da etapa de coagulação, por meio da avaliação da eficiência de remoção 
de partículas pelo decantador e a avaliação do potencial zeta da água coagulada para 
promover os ajustes nas dosagens dos produtos químicos utilizados. 
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7.1	 DESENVOLVIMENTO DE PLANOS DE AÇÃO

Os planos de ação se referem aos procedimentos que serão ado-
tados para a implantação das ações de controle identificadas. O 
desenvolvimento dos planos de ação é feito com base nos critérios 
utilizados amplamente em sistemas de gestão, que é o método dos 
5 W e 1H, baseado na obtenção de respostas para as seguintes 
perguntas:

What		 O que fazer?

Where	 Onde fazer?

Who		  Quem irá fazer?

When	 Quando isto será feito?

Why		  Por que será feito?

How		  Como será feito?

Assim, para cada medida de controle identificada será necessário 
elaborar uma tabela que contemple essas medidas e a resposta às 
seis perguntas acima, conforme ilustrado na Tabela 20.
Destaca-se que o mesmo procedimento pode ser desenvolvido para 
as demais medidas de controle identificadas pelo PSA.

EXEMPLOS DE PLANOS 
DE AÇÃO

7.
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CAPTAÇÃO DE ÁGUA BRUTA
Perigo

Presença de contaminantes químicos acima dos limites estabelecidos para sua classe.
Medidas de controle

(1) Monitoramento da qualidade da água do manancial e acompanhamento da evolução da 
concentração de contaminantes químicos.
(2) Implantação de unidade complementar de tratamento para assegurar a remoção de compos-
tos químicos específicos, como adsorção em carvão ativado ou oxidação química, por exemplo.

Monitoramento Operacional

O quê? Onde? Quem? Quando? Como?
Limite 
crítico

Ação 
corretiva

(1)

Manter 
programa 
de monito-
ramento de 
compostos 
químicos e 
realizar o 
registro dos 
resultados 
para acom-
panhamento 
da evolução 
histórica.

No 
manan-
cial.

Super-
visor 
do 
labora-
tório.

A partir da 
próxima 
coleta de 
amostra 
de água 
do 
manancial.

Utilizando 
procedi-
mentos 
padronizados 
de coleta e 
registro dos 
resultados 
das análises 
em um banco 
de dados.

Valores 
estabele-
cidos pela 
legisla-
ção.

Reco-
mendar 
alteração 
no pro-
cesso de 
tratamen-
to para 
possi-
bilitar a 
remoção 
de com-
postos 
químicos.

(2)

Implantação 
de uma 
unidade 
de carvão 
ativado gra-
nular após 
a etapa de 
filtração.

Na 
saída 
das 
unida-
des de 
filtra-
ção.

Enge-
nheiro 
de 
pro-
cesso.

No prazo 
de seis 
meses.

Obtendo os 
parâmetros 
para projeto 
da unidade 
de adsorção 
e desenvol-
vendo o seu 
projeto para 
posterior 
aquisição e 
implantação.

Não 
aplicável.

Não 
aplicável.

Tabela 20 – Planilha para estruturação de planos de ação 
para as medidas de controle identificadas

M
ed

id
a 

de
 

co
nt

ro
le



95 GUIA PRÁTICO PARA O DESENVOLVIMENTO DE PLANOS MUNICIPAIS DE SEGURANÇA DA ÁGUA

A avaliação e revisão do PSA deverão ser feitas periodicamente 
utilizando-se como base os conceitos de auditoria de sistemas de 
gestão de qualidade ou ambiental.

Isto irá requerer a capacitação de funcionários da empresa nas 
atividades de auditoria para possibilitar a condução do processo 
e a elaboração de relatório final com a indicação das não confor-
midades encontradas no SAA, em função do que foi proposto no 
PSA.

As atividades de auditoria consistem, basicamente, em verificar se 
as ações que foram propostas no PSA foram efetivamente implan-
tadas e se os protocolos estabelecidos estão sendo cumpridos.

Para isto deverão ser realizadas avaliações em campo e entrevis-
tas com os funcionários responsáveis por atividades relacionadas 
ao PSA.

A indicação de não conformidades só poderá ser feita mediante a 
obtenção de evidências de auditoria que possam ser rastreáveis. 
Na Figura 11 é apresentada de forma resumida o processo de con-
dução de uma auditoria de sistemas, que pode ser o PSA.

Com base nos resultados da auditória do PSA são realizadas as 
intervenções necessárias para o seu aprimoramento e proposição 
de novas ações para a melhoria do controle da qualidade da água 
disponibilizada para a população.

AVALIAÇÃO E REVISÃO 
DO PSA

8.
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Iniciando a auditoria
Designar o líder da equipe
Definir objetivos, escopo e critério da auditoria
Determinar a viabilidade da auditoria
Selecionar a equipe de auditoria
Estabelecer contato inicial com o auditado

Conduzindo atividades de auditoria
Conduzir a reunião  de abertura
Comunicação durante a auditoria
Funções e responsabilidades de guias e observadores
Coleta e verificação de informações
Gerar constatações de auditorias
Preparar conclusões da auditoria
Conduzir reunião de encerramento

Preparando a atividade de auditoria
Preparar o plano de auditoria
Designar trabalho para a equipe de auditoria
Preparar documento de trabalho

Concluir a auditoria

Preparação, aprovação e distribuição do relatório de auditoria
Preparar o relatório de auditoria
Aprovando e distribuindo o relatório

Realizando análise crítica de documentos
Analisar criticamente documentos pertinentes ao sistema 
de gestão, incluindo registros, e determinar a sua 
adequação com respeito ao critério da auditoria 

Figura 11 – Diagrama com a indicação das etapas 
necessárias para a realização de auditorias do PSA
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Ao longo deste Guia Prático foram apresentados os conceitos fundamentais 
para o desenvolvimento e a implantação de Planos de Segurança da Água, 
assim como a sua aplicação, valendo-se de exemplos práticos.

Esta segunda edição foi elaborada considerando os requisitos da ABNT NBR 
17080:2023, norma que define diretrizes para a elaboração, implantação, ma-
nutenção e verificação dos Planos de Segurança da Água no Brasil. O processo 
de atualização deste material foi proposto na 110ª Reunião Ordinária da Câ-
mara Técnica de Saúde Ambiental (CT-SAM), realizada em 09 de dezembro de 
2024, e posteriormente submetido à apreciação da CT-PL.

Procurou-se usar uma linguagem adequada para a compreensão de todos os 
conceitos apresentados, visando facilitar a sua utilização por profissionais com 
diferentes níveis de capacitação, mas sem que fosse perdido o rigor técnico ne-
cessário para o atendimento das exigências impostas para a elaboração do PSA. 

Deve ser destacado que o desenvolvimento de um PSA não segue um modelo 
rígido e pode ser adaptado para qualquer tipo de Sistema de Abastecimento de 
Água e ser aperfeiçoado ao longo do tempo.

O PSA é dinâmico e tem como objetivo o aprimoramento contínuo das ações 
necessárias para garantir a qualidade da água para abastecimento público. 
Por esta razão, a capacitação contínua e a necessidade de acompanhamento e 
avaliação de normas, processos e procedimentos relacionados à água de abas-
tecimento é fundamental.

A interdisciplinaridade do PSA propicia a todos os profissionais envolvidos uma 
visão global de um sistema de abastecimento de água e a relevância da sua 
devida operação para assegurar a qualidade da água que será distribuída para 
a população.

Por fim, é necessário que o PSA esteja interconectado com os diversos planos 
e programas associados à gestão de recursos hídricos e do uso e ocupação do 
solo, considerando-se o contexto da Bacia Hidrográfica em que o sistema está 
inserido, bem como as metas e marcos análogos às metas de saúde do âmbito 
local e regional existentes para a melhoria das condições de saúde pública.

Com isto, espera-se que este Guia Prático possa servir de base para que os 
responsáveis pela gestão e operação de sistemas de abastecimento de água 
desenvolvam Planos de Segurança da Água que sejam efetivos na prevenção de 
riscos e incidentes e que garantam a qualidade da água que será distribuída à 
população.

CONSIDERAÇÕES FINAIS9.
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GLOSSÁRIO11.

Ação 
corretiva:

Qualquer procedimento adotado quando os resultados do 
monitoramento no ponto de controle crítico estiverem fora 
dos padrões estabelecidos.

Alta admi-
nistração:

Pessoa ou grupo de pessoas que, efetivamente, tomam as 
decisões referentes ao destino da empresa.

Análise de 
perigos:

Processo que avalia informações sobre um agente de nature-
za física, química ou biológica com potencial de causar efeitos 
adversos à saúde.

Auditoria: Exame sistemático das atividades associadas a um sistema 
para verificar se elas estão sendo desenvolvidas conforme 
determinado previamente.

Árvore de 
Decisão:

Sequência lógica de perguntas e respostas que auxiliam a 
identificação de PCC.

Barreiras 
múltiplas:

Elementos do sistema de abastecimento público que 
asseguram a qualidade final da água.

Contami-
nação:

Presença de substâncias ou agentes estranhos ao meio, de 
origem biológica, química ou física, que comprometem a 
qualidade da água para uso potável.

Controlar: Execução de ações que assegurem o cumprimento de critérios 
estabelecidos no PSA.

Desvio: Não cumprimento de um limite crítico preestabelecido.

Diagrama 
de fluxo:

Representação esquemática e sequência de etapas ou operações 
realizadas em um sistema de abastecimento de água.

ETA: Estação de Tratamento de Água.

Gestão de 
risco:

Conjunto de atividades coordenadas que tem como objetivo 
minimizar a ocorrência ou severidade de um perigo.
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HACCP/
APPCC:

Hazard Analisys and Critical Control Point (Análise de Perigos 
e Pontos de Controle Críticos – APPCC, em português). Meto-
dologia de análise e prevenção de riscos desenvolvida para a 
indústria de alimentos.

Incidente: Desvio das condições operacionais normais, sem a ocorrência 
de efeitos adversos ao sistema.

Limite 
crítico:

Critério que separa o aceitável do não aceitável.

Medida de 
controle:

Ações estratégicas que visam eliminar ou reduzir incertezas e 
eventos indesejáveis associados ao Sistema de Abastecimento 
de Água.

Monitora-
mento 
operacio-
nal:

Sequência planejada de observações ou medições que 
permite verificar possíveis variações nos parâmetros 
estabelecidos para um ponto de controle crítico.

Perigo: Presença de agente biológico, químico, físico ou qualquer 
condição apresentada pela água, que possa causar efeitos 
adversos à saúde.

Plano de
contingên-
cia:

Documento que contém as medidas a serem adotadas na 
ocorrência de um evento adverso no sistema de abastecimento, 
sem a necessidade de interrupção do abastecimento de água.

Plano de 
emergên-
cia:

Documento que contém mecanismos de resposta a eventos 
de ocorrência excepcional que não podem ter as suas 
consequências restringidas, podendo requerer interrupção no 
abastecimento.

Ponto de 
Controle 
Crítico:

Qualquer etapa do Sistema de Abastecimento de Água em que 
é necessário aplicar um controle para eliminar um perigo ou 
reduzir o seu risco à segurança da água a um nível aceitável.

Plano de 
Segurança 
da Água:

Metodologia de análise e prevenção de riscos desenvolvida 
para controle da qualidade de água em um sistema de 
abastecimento, desde o manancial até o ponto de consumo.

Risco: Produto da probabilidade de ocorrência de um perigo e a 
severidade das consequências associadas.
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ANEXOS12.

Ficha auxiliar 1 CONSTITUIÇÃO DA EQUIPE PSA

Ficha auxiliar 2 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO

Ficha auxiliar 3
PERIGOS, MEDIDAS DE CONTROLE E AVALIAÇÃO 
DE RISCOS

Ficha auxiliar 4 PREPARAÇÃO DE UM PLANO DE MELHORIA

Ficha auxiliar 5 MONITORAMENTO OPERACIONAL

Ficha auxiliar 6 PLANO DE CONTINGÊNCIA

Ficha auxiliar 7 LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA VALIDAÇÃO DO PSA

12.1 SUGESTÃO PARA REGISTRO DAS INFORMAÇÕES DO PSA
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 GUIA PRÁTICO DE DESENVOLVIMENTO DE UM 104
      PLANO DE SEGURANÇA DA ÁGUA

Nome Telefone E-mail Cargo
Responsa-
bilidades

				  
				  
				  
				  
				  

Ficha 
auxiliar 1 CONSTITUIÇÃO DA EQUIPE PSA



105 GUIA PRÁTICO PARA O DESENVOLVIMENTO DE PLANOS MUNICIPAIS DE SEGURANÇA DA ÁGUA

Fase do processo Descrição

				  
				  
				  
				  
				  

Ficha 
auxiliar 2a

DESCRIÇÃO DO SISTEMA 
DE ABASTECIMENTO
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Esquema do diagrama de fluxo

Análise de conformidade Alterações propostas Verificado por

				  
				  
				  
				  
				  

Ficha 
auxiliar 2b

DESCRIÇÃO DO SISTEMA 
DE ABASTECIMENTO. 

CONSTRUÇÃO E VALIDAÇÃO DO DIAGRAMA DE FLUXO
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Ficha 
auxiliar 3

PERIGOS, MEDIDAS DE CONTROLE E 
AVALIAÇÃO DE RISCOS

Etapa do 
processo 
(bacia, de 
contribui-

ção, 
ETA etc.)

Perigo
(M, F, 
Q, R)

Medi-
das de 

controle 
existen-

tes

Árvore de 
Decisão

(medidas em 
vigor para 

enfrentar um 
perigo)

Os controles 
são eficazes?

Controles 
adicionais

necessários?

Notas de 
validação 
(base de 
avaliação para 
a eficiência 
da medida de 
controle)

Se sim, 
quais os 
controles 
propostos 
(a serem 
detalhados 
mais tarde 
no plano de 
melhorias

Bacia de 
contri-
buição/
Fonte
Bacia de 
contri-
buição/
Fonte
Estação 
de Trata-
mento de 
Água
Estação 
de Trata-
mento de 
Água

				  
				  
				  
				  
				  

Q
ue

st
ão

 1

SI
M

SI
M

N
Ã

O

N
Ã

O

U
m

 p
ou

co

Q
ue

st
ão

 2

Q
ue

st
ão

 3

Q
ue

st
ão

 4

É 
um

 P
C

C
?
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#

Ação 
específica 

de 
melhoria

Perigo
Entidade 
respon-

sável

Orça-
mento 

estimado

Fonte de 
financia-
mento

Prazo de 
execução

Atualização 
da situação
(deixe inicial-
mente esta colu-
na em branco)

				  
				  
				  
				  
				  

Ficha 
auxiliar 4

PREPARAÇÃO DE UM PLANO 
DE MELHORIA
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Etapa 
do 

Processo

Medida 
de 

controle

Moni-
torar 

o quê?
Onde? Quando? Como? Quem?

Limite 
crítico 

(ou condi-
ção alvo)

Ação 
corretiva

				  
				  
				  
				  
				  

Ficha 
auxiliar 5 MONITORAMENTO OPERACIONAL
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Ficha 
auxiliar 6 PLANO DE CONTINGÊNCIA

CAPÍTULO I | ASPECTOS GERAIS

1| Objetivos e abrangência do Plano de Contingência

2| Índice

3| Data da última revisão

4| Informação geral sobre o sistema de abastecimento

a| Designação do sistema de abastecimento

b| Entidade gestora

c| Integrantes da equipe responsável pelo desen-
volvimento e manutenção do PSA

d| Telefone e endereço eletrônico dos integrantes 
da equipe

Capítulo II | PLANOS DE EMERGÊNCIA

1| Ocorrência

2| Resposta inicial

a| Procedimentos para notificações internas e ex-
ternas

b| Estabelecimento de um sistema de gestão de 
emergências
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Ficha 
auxiliar 6 PLANO DE CONTINGÊNCIA

c| Procedimentos para avaliação preliminar da 		
situação

d| Procedimentos para estabelecimento de obje-
tivos e prioridades der resposta a incidentes espe-
cíficos

e| Procedimentos para a implementação do pla-
no de ação

f| Procedimentos para a mobilização de recursos

3| Continuidade da resposta

4. Ações de encerramento e acompanhamento

CAPÍTULO III | ANEXOS DE SUPORTE

Anexo 1| Informação sobre o sistema de abasteci-
mento e localização física

a| Mapas do sistema de abastecimento

b| Esquemas de funcionamento

c| Descrição das instalações/layout
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Anexo 2| Notificação

a| Notificações internas

b| Notificações à comunidade

c| Notificações a entidades oficiais

Anexo 3| Sistema de gestão da resposta

a| Generalidades

b| Cadeia de comando

c| Operações

d| Planeamento

e| Instruções de segurança

f| Plano de evacuação

g| Logística

h| Finanças

Anexo 4| Documentação de incidentes

Anexo 5| Formação e simulações em contexto real

Anexo 6| Análise crítica, revisão do plano e alterações

Anexo 7| Análise de conformidade

Ficha 
auxiliar 6 PLANO DE CONTINGÊNCIA
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Parâmetro ou elemento Verificado Obs.

Constituição da equipe e atribuição de responsabili-
dades
Diagrama de fluxo do sistema

Identificação de perigos

Identificação de medidas de controle

Método para avaliação de PCC

Locais que definem PCC

Medidas de controle associadas a cada PCC

Adequabilidade das medidas de controle aplicadas

Plano de monitoramento definido

Conjunto de ações corretivas

Especificações dos produtos químicos utilizados no 
processo de tratamento
Subprodutos que podem ser formados no processo 
de tratamento
Residuais de produtos químicos ao longo do processo

Ficha 
auxiliar 7

LISTA DE VERIFICAÇÃO 
PARA VALIDAÇÃO DO PSA

→
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Parâmetro ou elemento Verificado Obs.

Funcionamento das etapas de tratamento (avarias 
detectadas, eficiência etc.)
Formação do staff responsável pela operação do 
sistema
Apreciação da idoneidade do laboratório responsá-
vel pelas análises laboratoriais
Planos de manutenção preventiva do sistema

Plano de calibração dos equipamentos

Especificações de equipamentos

Especificações do material utilizado na construção do 
sistema de abastecimento
Análise dos registros dos dados do sistema (verifica-
ção das medidas de controle)
Análise das não conformidades ocorridas

Análise dos desvios dos LC que ocorreram no siste-
ma e das ações corretivas aplicadas
Verificação da adequabilidade dos planos de emer-
gência
Auditoria do PSA

Revisão

Ficha 
auxiliar 7
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Realização:


